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Á MEMORIA 
DE 

Saudade infinda e eterna recordação. 

A MEU PAE 

Estão realisados os seus desejos: á 
custa d'alguns sacrifícios deu-me uma 
posição e oxalá eu a desempenhe sempre 
com a dignidade que ella exige; seria essa 
a sua maior gloria e a do 
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A MEU IRMÃO 

PEIXOTO DÒ REGO 

E A 

M E TJ T I O 

jJoÃO j^EIXOTO DO JR.EGO 

Trabalhastes muitíssimo para mC 
verdes medico, desfazendo algumas dif-
ficuldades que cm tempos se levantaram, 
por isso permitti que os vossos nomes 
sejam eseriptos n'esta pagina do meu tra­
balho. 

E ' insignificante a offerta que vos 
faço, mas grande o reconhecimento o a 
amizade que vos dedica 

VOSSO IRMÃO B SOBRINHO 

Vanoc, 
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Além dos laços de parentesco que 
nos unem ha outros, não menos eleva­
dos, os da amizade. 

Lembrando-me dos poucos dias que 
juntos passamos nas margens do Cavado, 
não posso deixar de escrever aqui os 
vossos nomes com grande saudade. 

VOSSO PRIMO E DEDICADO AMIGO 

<yviû. c7. c£etb?o/a cm of&eço. 



AO MEU CONTEMPORÂNEO 

A convivência intima de quatro annos 
tem-me deixado ver em ti um amigo dedi­
cado. 

Lamento que a dadiva não seja digna de 
ti, mas preencha essa lacuna, até onde é 
possível, a amisade que tão estreitamente 
te liga ao 

TED COMPANHEIRO E DEMCiDO AHIfiO 

bcao. 



Á EX.«A S N R . A 

D. Josepha Candida da Silva 

E AOS EX.m 0 S SNRS. 

João José Ferreira 

E COMMEHDADOR 

Antonio José de Souza JÁma 

Permittam-me que os nomes de V. Ex.** occupem 
um logar n'este modesto traballio: reconheço quan­
to elle é acanhado para isso, mas a generosidade, 
que tantas vezes para commigo têm manifestado, au-
thoriza-me a assim proceder. 

Consintam pois V. Ex."* que aqui fique gravado 
o eterno reconhecimento e a mais grata amisade de 
quem se confessa altamente reconhecido. 

c/ atec/oi. 
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jj. fiaria àn mwitfít tmm 

«La roso la plus belle 
ne dure qu'un instant; 
mais l'amitié fidèle 
duro éternellement.» 
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Permitia V. Ex.a quo por este meio lhe 
agradeça as finezas qae lhe deve o 

SEU DISCÍPULO 

^ethro/a cw dbryo. 



AO EX.™ SNR. 

wneo a y&uveâa ^ynonuão 

O silencio é algumas vozes a linguagem mais 
explicita: pensando assim, direi somente que 
escolhendo a V. Bx.a para meu presidentej eura-
pri um dever de gratidão, e que, se algum dia 
poder, lho mostrarei qual é a do 

RECONHECIDO DISCÍPULO DE V. EX.* 

Manoel Joaquim Peixoto do Rego. 



A pratica d'alguns facultativos, especialmente dos 
pertencentes ao antigo PUOTO-XMEDICATO, fez desde ha 
muito convergir a minha attenção sobre este assumpto. 

A franqueza, a sem ceremonia até, com que elles 
dizem em publico a doença de que soffre o seu cliente, 
qualquer que seja a sua natureza, fez com que eu per­
guntasse a mim próprio se aquelle procedimento seria 
justo e sensato; se a profissão medica não seria um 
verdadeiro sacerdócio, e sendo-o, porque é que os me­
dicos não haviam de guardar um silencio absoluto como 
o que é imposto aos confessores. Se estes vão junto do 
leito do moribundo sarar-lhe as feridas da alma, não 
irá igualmente o medico curar-lhe as do corpo ? Qual 
das duas missões será a mais importante? Com certeza 
que a do medico não deve ser inferior; este, exercendo 
a sua profissão, presta cada dia os maiores serviços 



á humanidade; fornece as mais úteis informações â ad­
ministração, aconselha o Estado, auxilia a justiça, e fi­
nalmente espalha por toda a parte luz, quer em volta 
de si, quer no interior das famílias onde goza confiança 
e consideração, quer nas mais longínquas e insignifi­
cantes povoações, onde leva os benefícios da sua arte. 
A profissão medica é portanto um verdadeiro sacerdó­
cio; e com que direito se havia de exigir a uns um 
segredo absoluto, em quanto que os outros eram authõ-
risados a tudo revelar? 

Foram estes e muitos outros motivos, que me 
levaram a estudar a questão. Consultando o nosso có­
digo penal e a novíssima reforma judiciaria, encon­
trei os artigos 290 do primeiro e 966 da segunda, em 
que a obrigação do segredo é igualmente imposta ao 
medico como aos confessores e advogados. 

Achei que esta lei era boa e justa, e proseguindo 
no meu intento, consultei a «Hygiene» do snr. Macedo 
Pinto e vários outros artigos estrangeiros : foi só en­
tão que reconheci verdadeiramente a importância e dif-
flculdades da materia ; vi que as melhores authori-
dades scientificas se debatiam em muitos pontos ou ques­
tões que o segredo medico encerra, e desde logo renunciei 
á idéa que por momentos havia concebido—escrever 
a minha dissertação inaugural sobre este assumpto. 

O tempo porém foi correndo; cheguei ao principio 
d'este anno lectivo sem ter ainda resolvido sobre que 
havia de versar o meu trabalho. Percorri então a pa-
thologia, a therapeutica e encontrei variadíssimos as­
sumptos, mas ao mesmo tempo, reconheci que era ex-



tremamente diíficil a quem concluía a sua carreira lit-
teraria, e que quasi nenhuma pratica possuia ainda, es­
crever sobre elles, porque lhe falta a experiência ne­
cessária para reforçar a sua opinião ; por conseguinte, 
tinha de me limitar a transcrever aquillo que outros já 
tivessem escripto. 

Recorri novamente á medicina legal e ao mesmo 
assumpto—segredo medico; — pensei um pouco mais 
e pareceu-me que as difficuldades, que anteriormente 
se me apresentavam, desappareciam em parte, desde 
que eu considerasse as leis que obrigam ao segredo, 
como leis immutaveis, isto é, não podendo amoldar-se 
nem ás circumstancias, nem ás amizades, nem aos in­
teresses. 

Reconheci que sendo assim, já não tinha de recor­
rer á experiência que por emquanto ainda não possuo, 
e digo que não tinha que recorrer, porque a minha 
opinião achar-se-ha sempre sob os auspícios d'uma lei, 
qual é a do segredo-medico. 

Resolvida assim esta primeira difíiculdade, dividi­
rei o meu trabalho em três partes: na primeira apre­
sentarei a nossa legislação sobre o assumpto e creti-
cal-a-hei, estabelecendo uma confrontação com algumas 
das estrangeiras; na segunda procurarei conciliar a 
obrigação moral imposta aos medicos com a actual ju­
risprudência ; e na terceira examinarei quaes os direi­
tos e deveres dos medicos, quando consultados acerca 
da saúde de seus clientes, quer em vista d'um projecto 
de casamento, quer d'um contracto de seguro de vida, 
etc. 



«Co que ja verrai ou entendrai dans 
«l'exercice de mon art ou même hors de 
« mon ministère et qui ne devra pas être 
«divulgué, je le regarderai comme qucl-
« que chose de secret et je me tairai. » 

(Juramento d'Hippocrates, traducção de Daremberg.) 

0 silencio do medico acerca de tudo o que viu e ou­
viu ou relativamente áquillo de que se tornou conhece­
dor, exercendo seu ministério junto dos doentes e no 
seio das familias, deve ser completo e absoluto. 

E assim deve realmente ser, porque com a sua re­
velação não perde só o interesse publico e a segurança 
dos doentes; perde também a honra e o interesse do me­
dico. De que consideração gozaria elle, se, desconhe­
cendo taes deveres, abuzasse da confiança das familias 
e das revelações da sciencia? Não se devem considerar 
como um delicto grave, as revelações que muitas ve­
zes não tendem senão a comprometter a reputação da 
pessoa trahida, a destruir n'ella uma confiança mais 
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prejudicial que util, a determinar os que se acharem nas 
mesmas condições a preferir ser victimas do seu silen­
cio que da indiscrição do medico, finalmente, a não dei­
xar vêr senão traidores nos indivíduos cujo estado pa­
rece não dever oferecer senão seres benéficos e verda­
deiros consoladores? 

Se o doente deve depositar em seu medico uma con­
fiança illimitada, se deve depor em suas mãos a sua 
honra, segurança e até algumas vezes a propria vida, 
ao medico cabe um dever não menos imperioso — con­
servar o silencio mais inviolável. 

É necessário que o individuo que nos convida a mi­
tigar suas dores e soffrimentos, conte com a nossa dis­
crição sem a qual não viveria seguro ; é necessário que 
aos estragos produzidos pela doença não venham reu-
nir-se os produzidos pelo temor d'uma denuncia; é ne­
cessário, é dever nosso, mostrar que confiamos nos 
factos inventados muitas vezes pelo doente com o fim 
de nos enganar, porque a sua tranquilidade moral 
contribuirá energicamente para o seu restabelecimento. 
Felizmente assim acontece: diz-se tudo ao medico, por­
que tudo elle deve saber; a donzella confia-lhe sua hon­
ra, o criminoso procura-o, apparece-lhe, abre-lhe sua 
alma, mostra-lhe suas feridas, sem nunca pensar que 
elle o possa comprometter.ou trahir; é tão cega a con­
fiança que depositam no medico, que nem sequer lhe 
pedem segredo; é porque elle é medico e entre os de­
veres que a humanidade lhe exige, o segredo é sem 
duvida o mais sagrado. 

Esta verdade é do domínio de todos e de todas as 
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épocas. Sempre esta obrigação foi admittida ; sendo o se­
gredo um deposito sagrado, pertence somente á pessoa 
que o confia e a mais ninguém ; já Hyppocrates dizia : 
« admittido no interior das famílias, juro que meus olhos 
não verão o que ahi se passa e que minha lingua calará 
os segredos que me confiarem. » 

Transportando-nos aos tempos antigos, se lermos 
os escriptos bíblicos e estudarmos os costumes hebrai­
cos, n'elles acharemos vestígios que nos patenteam a 
importância em que para aquelle povo era tido o segredo 
medico. 

Diz a Escriptura — « Qui ambulat fraudulenter, re-
vellat arcana ; qui autem fidelis est, celat amici com-
missum. » —A quem melhor que ao medico pertence­
rá o nome de amigo? 

Quem mais que elle se deve tornar digno da con­
fiança publica? 

Em mais de oito centos annos, não houve um único 
medico que não fosse padre, bispo ou religioso e o se­
gredo medico era-lhes imposto como o da religião (Ai-
gnon). Qual seria a razão que os faria escolher? Era 
sem duvida o elles terem um grande poder sobre as cons­
ciências e por conseguinte convirem mais que quaesquer 
outros, nos casos que demandavam segredo (Freind). 

Os romanos faziam d'elle uma divindade e os py-
thagoricos uma virtude: em tempos mais modernos, a 
lei, a jurisprudência, as considerações da ordem moral 
e os sentimentos d'alta delicadeza que regem a condu­
cts do medico, fazem d'elle um dever; e mesmo antes 
da legislação o impor d'um modo formal, já a conscien-

* 
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cia medica reprovava a sua violação. Em França ainda 
antes da lei prevenir esta necessidade, já os tribunaes 
tinham adoptado, em principio, que os medicos não de­
viam revelar algum dos factos relativos ao exercício de 
sua profissão. 

Ha a este respeito uma sentença do bailiado crimi­
nal d'Evreux, de 14 de agosto de 1747. confirmada 
por sentença do parlamento de Rouen de 8 de novem­
bro do mesmo anno, condemnando a 6 annos de sus­
pensão, a 12 libras de multa, e a 1:000 libras de dam-
nos e perdas, a confessar publicamente o delicto, um 
cirurgião que, exigindo a paga a um cónego do cabido 
de Evreux, tinha declarado que o tinha tratado d'uma 
doença venerea, indicada com um nome vulgar, embo­
ra elle depois quizesse, desdizendo-se, fazel-a passar 
por uma affecção escorbutica. 

M. M. Chauveau e Faustin Hélie dizem « antes dos 
nossos códigos, a lei e a jurisprudência mais que a lei, 
tinham reconhecido em certas testemunhas o direito de 
recusar seu testemunho em justiça, porque ellas não 
poderiam depor, sem violar o segredo que lhe tinha sido 
confiado; mas os crimes de lesa-magestade, os atten-
tados contra a pessoa do Soberano e segurança do Es­
tado, como se vê por um edito de Luiz xi de 22 de 
dezembro de 1477, não comportavam esta excepção. » 

Entre nós não ha facto algum análogo de que eu 
tenha conhecimento, mas os nossos legisladores, a exem­
plo dos estrangeiros, concebendo a possibilidade da sua 
realisação, trataram de formular leis, que seja dito em 
seu favor, levam van;agem ás formuladas por quasi to-
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dos aquelles; senão vejamos, confrontando a nossa le­
gislação com algumas outras. 

Principiemos pela hespanhola. 

A antiga legislação hespanhola não se importava 
com o segredo medico e só em 1627 é que ella o prin­
cipiou a fazer, mas d'uni modo desfavorável. N'esta 
época apparece a 1.» ordenança, prescrevendo aos cirur­
giões hespanhoes a obrigação de declarar no praso de 
doze horas, ao alcaide do seu bairro todos os feridos a 
quem dispensassem os seus soccorros. Em d 766, por­
que a ordem precedente não tivesse sido comprida, foi 
renovada, creando-se ao mesmo tempo penas severas 
para aquelles que a não executassem: a 1.» infracção 
seria punida com a multa de 20 ducados; a 2.a com 
quarenta, e quatro annos de degredo; a 3.a com ses­
senta e com seis annos de galés. Infelizmente ainda hoje 
a infracção d'estas ordenanças é um delito correcional, 
punido com uma multa, variável segundo os casos, e 
alguns dias de prisão. 

A legislação hespanhola não considera pois o se­
gredo medico como condição indispensável tanto para 
a utilidade medica como para a segurança dos doen­
tes: desgraçada terra que obriga seus clínicos a des­
cobrir as mazellas dos seus clientes : desgraçada ter­
ra em que, a lei obriga a descobrir as feridas occul­
tas e a divulgar confidencias que só uma necessidade 
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imperiosa arrancou ã dôr. O exercido da medicina, 
n'estas condições perde sem duvida alguma o caracter 
sagrado que todos lhe reconhecem : o receio de revela­
ções compromettedoras para a honra e futuro das fa­
mílias, os sentimentos instinctivos de pudor e vergonha 
que fazem preferir o soffrimento ignorado, quaesquer 
que sejam os perigos, ao allivio que não seria com­
prado senão a preço d'uma humilhante publicidade, 
virá successivamente collocar-se entre o doente e os re­
cursos da medicina. Raramente consultado, porque não 
passará d'um depositário inflei, o medico nem sempre 
poderá, mesmo espontaneamente, offerecer os soccorros 
da sua arte: com que direito, mesmo sob pretexto de 
humanidade, irá elle surprehender o que lhe teriam 
querido occultar? D'aqui vem irremediavelmente, per­
turbações cujas consequências são incalculáveis para o 
interesse da sociedade e da saúde publica. Diz M. Ques-
nault, advogado geral em Saint-Pair, «entre o doente e 
seu medico as confidencias sobre a causa da doença são 
forçadas pois que unicamente ellas podem conduzir á 
cura; o deposito dos segredos do doente na consciência 
do medico é pois um deposito necessário; a profissão 
do medico exige a confiança do doente e quando o me­
dico provocou e recebeu as manifestações d'esta con­
fiança, já não é por um sentimento ordinário de deli­
cadeza, é pelo dever de sua profissão que elle é obri­
gado a guardar o deposito feito em rasão de sua pro­
pria profissão.» E' necessário pois que a obrigação do 
segredo seja absoluta para os medicos, porque é somen­
te a preço d'esta obrigação que a confiança das fami-
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lias lhe é assegurada: é necessário que o medico seja 
confidente das feridas do corpo como o padre o é das 
da alma; como elle deve depois de tudo ouvir tudo es­
quecer. 

Em Inglaterra acontece quasi o mesmo; a legisla­
ção também não reconhece o segredo medico, e o me­
dico no tribunal serve de testemunha contra o seu clien­
te como outro qualquer cidadão. Elles partem do se­
guinte principio, que a segurança da sociedade está nas 
mãos dos seus membros e que os medicos pelo facto 
de serem medicos não deixam de fazer uma parte d'es­
sa mesma sociedade. Este principio até certo ponto 
não deixa de ser verdadeiro e justo, mas o que não è 
justo e decente, é o modo como o põem em execução: 
obrigar um medico a revelar, a depor, jurando, segre­
dos que o seu cliente, muitas vezes só a elle julgou 
digno confiar; é realmente um absurdo inqualificá­
vel da lei ; mas o que é mais para admirar-se, é que 
possuindo esta nação verdadeiros talentos medicos, es­
tes não tenham ainda protestado contra uma lei que 
tem tanto de absurda quanto de má, não a tenham se­
quer censurado, mas pelo contrario, apoiado. 

Diz Taylor. «Um homem da nossa profissão que re­
clama um privilegio quando nenhum lhe é concedido, 
tenta simplesmente por-se acima da lei. E' absurdo sup-
por que haja violação real de confidencia n'estas cir-
cumstancias, porque, como rasoavelmente o observa o 
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dr. Gordon Smith, a sociedade em geral admitte a au-
thoridade dos tribunaes como superior a todos os obs­
táculos e a todas as considerações particulares, de modo 
que, cedendo a tal authoridade, um homem da nossa 
profissão será plenamente absolvido, até na opinião d'a-
quelles que podem ser suas victimas.» 

Se a sociedade tem interesse em ser esclarecida, 
um interesse não menos sagrado a obriga a não des­
truir a segurança das relações que existem entre certas 
profissões e os cidadãos ; não se deve, mesmo com fim 
respeitável, privar as profissões em que a sociedade 
precisa apoiar-se, da confiança que as deve rodear. 

O que fica dito é mais que sufficiente para se fa­
zer um juizo perfeito da má legislação ingleza, e tanto 
mais, que tudo quanto se disse da hespanhola, tem per­
feito cabimento aqui. 

Passemos á legislação franceza. 

A legislação franceza, sobre este assumpto, é con­
cebida do seguinte modo : 

Artigo 378 do código penal. «Les médicins, chi­
rurgiens, et autres oíficiers de santé, ainsi que les phar­
maciens, les sages-fammes et toutes autres personnes 
dépositaires, par état ou profession, des secrets qu'on 
leur confie, qui, hors le cas où la loi les oblige à se 
porter dénonciateurs, auront révélé ces secrets, seront 
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punis d'un emprisonnement d'un mois à six mois, et 
d'une amende de cent francs à cinq cents francs.» 

Segundo esta disposição os medicos não são obriga­
dos, perante a lei, a guardar todos os segredos que os 
doentes lhe hajam confiado. Tendo em grande considera­
ção, o interesse e segurança publica, a lei obriga, em al­
guns casos, os medicos a tornarem-se denunciadores dos 
seus doentes; n'estas condições o medico não é conside­
rado mais que qualquer outro particular, exige-se d'elle, 
aquillo a que qualquer cidadão se não pôde escusar. 
E' isto o que se deduz dos artigos 103, 104, 105, 106, 
do mesmo código penal, acerca da revelação dos cri­
mes que compromettem a segurança interior ou exterior 
do Estado ; do artigo 30 do código de instrucção ; e do 
edito de 1666. 

Os artigos 103, 104, 105 e 108 dizem : 
«Toutes personnes qui, ayant eu connaissance de 

complots formés ou crimes projectes contre la sûreté 
intérieur ou extérieur de l'Etat, n'auront pas fait la 
déclaration de ces complots ou crimes et n'auront pas 
révélé, au gouvernement ou aux autorités administrati­
ves ou de police judiciaire, les circonstances qui en se­
ront venus à leur connaissance, le tout dans les vingt 
quatre heures qui auront suivi la dite connaissance, 
seront, lors même qu'elles seraient connues exemptes 
de toute complicité, punies, par le seul fait de non-révé­
lation, de la manière et selon les distinctions qui suivent. 

«Sïl s'agit de crime de lèse-magesté, tout individu 
qui, au cas de l'article précédent, n'aura pas fait les dé­
clarations qui y sont prescrites, sera puni de la réclusion. 
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«A l'égard des autres crimes ou complots mention­

nés au présent chapitre, toute personne qui, en étant 
instruite n'aura pas fait les déclarations prescrites par 
l'art. 103, sera punie d'un emprisonnement de deux 
à cinq ans et d'une amende de SOO à 2:000 francs. 

«Celui qui aura eu connaissance des dits crimes ou 
complots non révélés, ne sera point admis en excuse 
sur le fondement qu'il ne les aurait point approuvés ou 
même qu'il s'y serait opposé et aurait cherché à en 
dissuader les auteurs.» 

Com quanto a leitura d'esta serie d'artigos, mostre 
que eram somente os crimes e conspirações — seule-

ment les crimes et les complots — os únicos, obriga­

dos a ser revelados e nunca os cúmplices ou auctores, 
ella foi felizmente proscripta da legislação franceza. A 
lei, não podendo precisar o momento em que este de­

ver se revelasse d'um modo tão evidente á consciência 
do homem de bem, de modo que elle fosse culpado pe­

lo não cumprir, e na impossibilidade de fixar o limite 
entre o que o interesse publico exige e o que a delica­

deza reprova, deixou á consciência do cidadão a execu­

ção d'elle, livrando­o assim d'um texto que lhe impu­

nha uma obrigação, contraria ao dever de seu estado. 
Artigo 30 «Toute personne qui aura été témoin 

d'un attentat soit contre la sûreté publique soit contre 
la vie ou la propriété d'un individu, será tenue d'en 
donner avis au procureur du roi, soit du lieu du crime 
ou délit, soit du lieu où le prévenu pourra être trouvé.» 

Este artigo não tem sancção penal: já Trebuchet 
dizia—este artigo cahiu no desuso, e como se lhe não 
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applicou sancção penal alguma, pôde ser considerado 
como não existente, sob o ponto de vista da denuncia 
obrigatória dos crimes e dos delictos. 

Mas comquanto elle se possa considerar como não 
existente no que diz respeito á denuncia obrigatória dos 
crimes e delictos, em todo o caso não será elle um ata­
que ao segredo medico? Parece-me que sim e a rasão 
è obvia : o medico que entender dever comprometter 
o seu doente, dizendo o que este só confidencialmente 
lhe revelou, tem este artigo que o protege e livra das 
intempéries da justiça, por isso seria muito para dese­
jar que do código francez se fizesse desapparecer um 
texto, que sem nunca ser util, pôde algumas vezes ser 
prejudicial. 

Finalmente o Edito de 1666 é concebido assim: 
«et à l'égard des maîtres chirurgiens, ils seront tenus 
de tenir boutiques ouvertes, à peine de 200 livres d'a­
mende pour la première fois; et en cas de récidive, de 
l'intervention de la maîtrise pendant un an, et pour 
la troisième fois, de la privation de leur maîtrise. Se­
ront tenus les dits chirurgiens de déclarer au commis­
saire du quartier les blessés qu'ils auront pansés cher 
eux ou ailleurs, pour en être fait par le dit commissaire 
son rapport à la police ; de quoi faire les dits chirur­
giens seront tenus sous les mêmes peines que dessus, 
ce qui sera pareillement observé à l'égard des hôpitaux, 
dont l'infirmier ou administrateur qui a les soins du 
malade fera déclaration au commissaire du quartier.» 
Já ha muitíssimo tempo que não foi executado este 
edito, e depois de varias ordenanças que momentânea-

j 
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mente exigiram a sua applicação, appareceu a 9 de ju­
nho de 1832 a ultima, por occasião dos motins do dia 
5 e 6. O perfeito de policia quiz n'esta occasião tor-
nal-o a pôr em vigor, encontrou porém a mais'accen-
tuada opposição dos medicos d'entao. Dupuytrin res­
pondeu: «Não conheço insurgeâtes nas minhas'enferma-
rias, alli não vejo senão feridos.» A cruzada tão justamen­
te promovida e levantada pelos mestres da sciencia d'a-
quelle tempo, impediu a nova execução d'um edito tão 
vexatório para a classe, que, embora se estendesse só 
á cidade de Paris, não deixava de transformar os me­
dicos em denunciadores de seus doentes. 

Gomo se vê, pôde francamente dizer-se que as res-
tricções appresentadas no artigo 378.° do código penal 
francez, não têm valor algum, são sem effeito; mas po­
deremos nós dizer, mesmo depois d'ellas desapparece-
rem que a lei exposta n'elle seja boa, isto é, que 
corresponda aos desejos dos medicos e segurança dos 
doentes, sem que a jurisprudência soffra com isso? Não: 
a lei que n'elle se expende, attende apenas aos segredos 
ou factos que ao medico são confiados, mas os que elle 
descobrir, junto do doente, não sendo abrangidos por 
tal artigo, podem ser divulgados, o que a meu vêr é 
um contra-senso. 

Bayle, relator da commissão do congresso medico de 
1845 exprime-se assim : 

«Este artigo não prohibe senão a revelação dos se­
gredos que nos confiarem, e isto não é sufficiente, os 
olhos do medico podem vêr, os ouvidos ouvir, seu es­
pirito pôde comprehender cousas de que se lhe não fal-
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lou. Desde então não lhe deve ser permittido revelar 
estas cousas assim como os segredos que se lhe confia­
ram; assim a commissão do congresso de 1845 propoz 
tornar o segredo obrigatório em todos os casos, confor-
mando-se assim com o memorável juramento de Hyppo-
crates». 

Ao lado do segredo explicito, formal e textualmente 
confiado, sob promessa d'nma discrição absoluta, existe 
a confidencia implicita, e esta segunda forma de segredo 
é tão inviolável como a primeira. Uma mulher fez abor­
tar, chama um medico e não lhe diz nada a este res­
peito, mas presla-se ás observações que o seu estado 
exige; não depositará no medico, implicitamente toda a 
sua confiança? O medico sabe que o seu doente foi fe­
rido em duello, o nome do adversário é-lhe revelado : 
surprehende em uma conversação imprudente, o pro­
jecto de annullar, por uma suppressão de testamento, 
liberdades que inquietam uma família. A lei do segredo 
peza sobre elle, porque a porta do moribundo não se 
abriu á sua entrada, senão como medico, em razão do 
seu estado ou profissão. (Hémar). 

Finalmente para não ir mais mais longe, direi, que 
este artigo, se não fosse interpretado favoravelmente pela 
jurisprudência, pouco alliviaria os medicos; porque, ra­
ríssimas vezes os doentes lhe fazem uma revelação franca, 
caso único abrangido por elle. 
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LEGISLAÇÃO PORTUGUEZA 

O artigo 290.° do nosso código penal diz : «Todo o 
empregado publico, que revelar os segredos, de que te­
nha conhecimento, em razão do exercício do seu em­
prego ; ou individamente entregue a alguém papeis ou 
copias de papeis, que não devam ter publicidade, exis­
tentes na repartição a que pertencer, será punido com 
a pena de suspensão. 

«§ 1.° Esta disposição é applicavel a todos aquelles 
que, exercendo qualquer profissão que requeira titulo, 
e sendo em razão d'ella depositários de segredos, que 
se lhes confiarem, revelarem os que ao seu conheci­
mento vierem no exercício do seu ministério. 

«| 2.° As disposições precedentes entendem-se sem 
prejuiso da pena de injuria, ou diffamação, se houver 
logar.» 

Não será, sobre este assumpto, a nossa legislação 
muito mais racional? Não terá urna amplidão mais vasta? 
Não será muito mais favorável á classe medica e á so­
ciedade em geral? E'-o com toda a certeza. 

Em Portugal não ha as humilhantes restrições que 
se encontram nos códigos francezes; o Soberano, de­
baixo d'esté ponto de vista, é egual a qualquer de seus 
súbditos, o Estado considerado como outra qualquer cor­
poração; o artigo 30.° do código d'instrucçao criminal 
francez, não tem egual aqui; finalmente ha alguma coisa 
de semelhante ao edito de 1666. 
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Os medicos pelas nossas leis são imcomparavelmenle 
favorecidos e com razão, porque é só a troco d'uma tal 
garantia, que os doentes depositarão illimitada confiança 
n'elles. Em França a jurisprudência encarregou-se, como 
vimos, de supprir os defeitos da lei, aqui não è neces­
sário porque esta tem amplidão sufficiente ; láyfo artigo 
378.° só prohibe claramente ao medico, a denuncia dos 
segredos que lhe são confiados — «des secrets qu'on 
leur confie» e «auront révélé ces secrets»—, aqui pro-
hibe-lhe a divulgação de tudo o que diz respeito a fa­
ctos conhecidos no exercicio do seu ministério «revela­
rem os que ao seu conhecimento vierem no exercício 
do seu ministério»; finalmente lá, a lei não se importa 
com os escriptos trocados entre o doente e o seu medi­
co, aqui prohibe-o «ou individamente entregue a al­
guém papeis, ou copias de papeis que não devam ter 
publicidade.» 

Fallando em papeis ou escriptos, não posso deixar 
de apresentar o resultado d'uma sentença do tribunal 
supremo de Paris, dada a 22 de junho de 1868. Trata-se 
da separação de títulos e bens entre casados, o tribu­
nal diz «que as questões e respostas livremente troca­
das entre o pleiteante e os homens á intelligencia dos 
quaes elle recorreu, são de natureza tão secreta como a 
lei; em certos casos, prohibe a divulgação aos advogados. » 
Em face d'esta sentença todos os documentos deviam 
ser entregues ao marido se elle os reclamasse. 

Não deveria acontecer o mesmo, com as cartas trocadas 
entre o doente e o seu medico, em occasião de doença? Pa­
rece que sim, e esta é a opinião de Briand et Cheaudé. 
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Mas isto ainda não ó tudo, em que código francez 
ha um artigo tão expresso como é o artigo 966.° da nos­
sa Novíssima reforma juridiciaria? 

«Os Advogados, Confessores, Medicos, Cirurgiões e 
Parteiras não são obrigados, depondo, a revelar os se­
gredos, que houverem obtido em rasão da sua profissão.» 
Actualmente não o possuem. 

Mas não esqueceria nada aos legisladores que formu­
laram estes artigos, achar-se-ha n'elles tudo o que inte­
ressa á classe, não haverá omissão de pessoas? Ha com 
certeza, porque a lei apenas inclue os indivíduos que ti­
verem titulo «exercendo qualquer profissão que requei­
ra titulo.» E os estudantes de medicina, não tendo co­
mo de facto não possuem esse titulo, hão deveriam ser 
abrangidos por ella, especialmente os dos últimos an-
nos? A meu ver deviam, e o elles não serem incluídos, 
revela simplesmente que os legisladores não estavam ao 
facto do nosso systema de ensino. Nas enfermarias de 
clinica a cargo das escolas, não são os doentes destri-
buidos pelos alumnos do 5.° anno, e não tem elles au-
ctorisação do professor da respectiva cadeira, para pro­
cederem a todos os interrogatórios? Mas como hão-de 
responder-lhes os doentes, se tem a certeza de que o 
seu segredo não lhe é garantido pela lei? Se algumas 
vezes os doentes, não se prestam de boa vontade a es­
se enterrogatorio, sabendo que a lei não lhes protege os 
seus segredos, não Ih'os revelam, e com isso perde o 
doente, que muitas vezes não sae curado, e perde o 
alumno porque não é convenientemente esclarecido. 

Mas poderia o ensino ser modificado ou dirigido de 
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modo a poupar aos doentes esses segredos? Não, o en­
sino não pôde ser dirigido d'outro modo, sem grave pre­
juízo para os alumnos ; porque uma cadeira de clinica 
deve ser puramente pratica e a pratica só se obtém, in­
terrogando os doentes, para em harmonia com esse in­
terrogatório e symptomatologia se diagnosticar a doen­
ça. A não ser assim, que valor tinham estas cadeiras? 
Não se sabendo a causa d'uma dada doença como fazer 
o seu diagnostico? Somente pela symptomatologia? Se 
effectivamente isso se pôde fazer em algumas doenças, 
por que teem symptomas pathognomonicos, como por 
exemplo acontece na pneumonia, dar-se-ha o mesmo 
em todas as outras? Não temos nós doenças de nature­
za secreta que só a historia muitíssimas vezes nos pô­
de illucidar? A syphilis não estará n'este caso? Não ha 
manifestações terciárias d'esta diathese, que nós muitís­
simas vezes confundimos com outras de natureza escro­
fulosa, rheumatica, etc. ? E n'estas condições o que vem 
esclarecer o diagnostico? 

Não será a historia narrada pelo doente, dizendo que 
em tempos pretéritos tinha contraindo coito suspeito, 
que se lhe tinham já manifestado em outros pontos lesões 
análogas e que tinham cedido ao tractamento anti-syphi. 
litico? 

Tirar ás clinicas este systema d'ensino é tirar-lhes 
o caracter pratico, e tirar-lhes o caracter pratico, é 
tirar-lhes todo o valor e prestigio; n'essas condições é 
mais vantajoso supprimil-as. 

Como se pôde comprehender que um medico ou ci­
rurgião, fazendo uma operação de natureza secreta, seja 

3 
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obrigado a guardar segredo, quando este não é exigido 
á pessoa que o auxiliou, se ella não tiver um titulo ou 
diploma ? 

Aberrando um pouco da questão, como é que se ha­
via de exigir a um tabellião, que tivesse authenticado 
um acto, segredo d'esse mesmo acto, quando o escre-
crevente que o tivesse feito ou escripto, podesse divul-
gal-o? 

Não haverá n'este caso confidencia necessária e evi­
dente solidariedade? Ha sem duvida.—Em França, on­
de a este respeito a legislação é egual á nossa, o supre­
mo tribunal d'abrogaçao, decidiu que a obrigação de 
testemunhar pesa sobre o discípulo, embora ella não 
possa attingir o professor. M. Gallard, não se confor­
mando com a resolução tomada pelo supremo tribunal,. 
diz: não pretendo que a lei se estenda até abranger os 
enfermeiros e ajudantes, mas admiro-me que ella exclua 
os ajudantes que vão em nossa companhia e sobre tu­
do, quando estes são discípulos que mais tarde teem de 
ser medicos. Entrando elles junto do doente, sob a res-
ponsabiladade do medico, não deve pesar sobre suas 
consciências o mesmo dever? 

Não será verdadeiramente extravagante, habitual-os 
no curso de seus estudos, a violar segredos que mais 
tarde deverão religiosamente guardar e que são uma 
das glorias, talvez a primeira, da profissão a que se 
destinam? 

«Não será uma indignidade, exigir a justiça do 
ajudante do medico revelações, que não pôde exigir ao 
próprio medico? (Briand e Chaudé).» 
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A legislação allemã n'este ponto, leva vantagem a 
todas as outras, diz o § 300 do seu código: «Serão pu­
nidos com uma multa até 1:500 marcos e com prisão 
até 3 mezes, os advogados, defensores, medicos, cirur­
giões, parteiras, pharmaceutics, bem como os ajudan­
tes d'estas pessoas, que tiverem, sem authorisação, re­
velado segredos que lhe tenham sido confiados em ra-
são de suas funcções, profissão ou officio.» 

É que a Allemanha, melhor que todas as outras na­
ções, reconhece a necessidade de que a lei que regu­
la os medicos, se extenda não só até abranger os dis­
cípulos nas clinicas, mas a todos os outros ajudantes : 
honra a tão bons legisladores, que sem compromette -
rem a jurisprudência, comprehenderam perfeitamente as 
necessidades da sociedade e da classe medica. 

A nossa legislação actual, de má, só tem o não se 
estender de modo, que os alumnos de clinicas se achem 
a seu abrigo: isto só acontece na Allemanha, mas seria 
muito para desejar que entre nós se desse o mesmo. 
Entendo que na profissão medica a consciência do ho­
mem honesto deve ser mais exigente que a lei geral, e 
que só ella pode dirigir os seus actos; não duvido di­
zer que, se fosse interrogado acerca d'um doente a mim 
confiado, eu desobedeceria á lei, calando-me. Era con-
demnado, mas se essa condemnação era imposta pela 
lei, eu tinha um tribunal superior que me absolvia, a 
consciência, e isso era o bastante. 

Disse quando procurei confrontar a nossa legislação 
com a franceza que havia n'aquella alguma cousa de 
semelhante ao edito de 1666. As nossas leis prohibem 

* 
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aos medicos revelar os segredos que houverem sabido em 
razão da sua profissão, e por um decreto do governo 
os mesmos facultativos ou medicos são obrigados a di-
vulgal-os; não será isto um verdadeiro contra senso, 
um impossível, ser e não ser ao mesmo tempo? Quero 
referir-me ao regulamento do banco do hospital de S. 
José em Lisboa, mandado executar por um decreto, 
onde se ordena aos facultativos de serviço que partici­
pem ao juízo criminal todos os casos de moléstia que 
o facultativo suspeite serem resultado de crime ou 
delicto. A este respeito, não posso deixar de trasladar 
aqui, o que o Ex.mo Sur. Dr. Miguel Bombarda, pro­
fessor substituto da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, 
diz na sua lição—Segredo Medico, publicada no Cor­
reio Medico de 20 de novembro de 1881. 

«Como vêem, não pôde haver mais flagrante con­
tradição entre a doutrina liberal do artigo 290.° do Có­
digo Penal e a disposição acanhada do n.° 9 do artigo 
10.° do regulamento do banco. Este n.° é simplesmente 
a mais clara violação da lei penal como a mais violenta 
aggressão ao dever que ao medico impõe a sua cons­
ciência e que elle deve acatar contra tudo e contra todos. 

É urgente, mesmo no papel, a annullação d'essa 
disposição regulamentar dos hospitaes civis de Lisboa, 
disposição que está fora dos nossos costumes e que dá 
a medida de como um dever altíssimo pôde ser desco­
nhecido pelos próprios que são obrigados a respeitar 
todos os interesses de ordem social. 

E desde já devo dizer-lhes que perante o dever mo­
ral, como perante a obrigação legal, o medico não tem 
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que fazer distincções entre os seus doentes; o doente 
do hospital impõe ao medico precisamente os mesmos 
deveres que um outro ; se no hospital os factos são 
observados por pessoas alheias á profissão, nem por 
isso é menor a obrigação para o medico a quem a lei 
e a consciência ordenam a não-revelação dos factos, 
de que elle teve conhecimento no exercicio do seu mi­
nistério. Que repugnante distincção seria : doentes po­
bres e doentes ricos 1 » 

Estas palavras faliam tão alto, que me abstenho de 
dizer mais nada sobre o assumpto, a não ser que, nos 
apontamentos para um projecto de reforma do hospital 
de S. José e annexos, semelhante restricção desappa-
rece. N'esses apontamentos encontra-se: 

Relações do banco com o poder judicial—«O facul­
tativo de serviço no banco não officiará ao delegado acer­
ca dos aggredidos ou atropellados, que vierem curar-se 
ao hospital, e apenas tomará notas dos casos já conhe­
cidos por alguma authoridade, ou dos que, não sendo 
conhecidos, entender segundo a sua consciência que pô­
de divulgar.» 

Em 1857, reformando-se o regulamento do Real Hos­
pital de Santo Antonio do Porto, restricções análogas 
foram admittidas ainda que contra a opinião dos facul­
tativos da casa. Era Provedor um desembargador da 
Relação e por authoridade d'esté, é que semelhante ar­
tigo era admittido no regulamento. 

O n.° 13 do artigo 8.° do Regulamento de 30 de 
junho de 1857 assignado pelo Provedor A. R. 0. Lo­
pes Branco, diz assim: 
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«Presidir á acceitação dos doentes, para effoito de 
não serem recebidos os que não forem pobres, na con­
formidade do artigo 150.°; e para fazer vêr aos Facul­
tativos, que não podem ser acceites os que por este 
Regulamento não devem receber-se, nem excluir-se os 
que devem ser recebidos. 

«Se o doente ou a doente precisar de fazer ao fa­
cultativo revelações que por pejo, decência ou recato 
queira confiar d'elle unicamente, o Mordomo dará lu­
gar á conferencia que fôr necessária para esse fim, pro­
cedendo da mesma forma quando o doente ou a doen­
te precisar de ser observada ; mas logo depois o Facul­
tativo lhe fará saber a moléstia com que o doente se 
acha, e com que deve ser acceite (bem como ao Fiscal, 
na conformidade do artigo 13." n.° 6.°).» 

Os medicos opposeram-se, fazenrlo-lhe vêr os in­
convenientes que para a sua classe e para os doentes 
semelhante artigo acarretava; e ponderaram que um 
juiz, conhecedor da lei, não devia consentir em tal, 
mas este a nada se moveu. 

Por esta rasão se despediram dous dos clínicos do 
hospital, o Ex.mo Snr. Joaquim Antonio Freire, que 
era o mais antigo e o Ex.m0 Snr. Dr. José Fructuoso Ay­
res de Gouvêa Osório. Os restantes facultativos e demais 
mezarios disseram-lhe que se não diraittissem, que em­
bora no regulamento novo, existissem essas restricções, 
estava na mão d'elles o não lhes dar perfeita execução; 
mas estes levaram tão longe a sua dignidade que lhes 
responderam—Não, a nossa dignidade periga, perten-



39 

condo nós a ura estabelecimento, em cujos estatutos 
existem disposições tão vexatórias para a classe. 

Não tento exaltar a acção praticada por estes dous 
sustentáculos da classe, por que ella de si é mais ele­
vada, que todos os elogios que eu lhe podesse levantar : 
o que é para lamentar-se, é que todos os outros facul­
tativos da casa os não acompanhassem dimittindo-se 
também; seria esta a melhor lição que se podia dar a 
um individuo que, tendo por obrigação obedecer á lei 
e fazer com que os outros lhe obedecessem egualmen-
te, era o próprio que não só a não cumpria, mas que 
até se oppunha a que os outros a executassem. 

Hoje, felizmente, n'este hospital como em todos 
os outros de que eu tenho conhecimento, e que são di­
rigidos pelas Misericórdias, não se encontra nada de se­
melhante ou d'igual. 

Finalmente para apresentar toda a nossa legisla­
ção, sobre este assumpto, não posso deixar de trans­
crever aqui, os artigos do Projecto do Código penal por-
tuguez (impresso em Lisboa em 1861) que se lêem 
n'uma nota do 2." volume do tractado de Hygiene do 
Snr. Macedo Pinto a pag. 800, 801 e 802. 

«O Projecto do código Penal portuguez (impresso 
em Lisboa em 1861) no art. 251.°, § único, dispõe 
expressamente que o medico, cirurgião, pharmaceutico 
ou parteira que revelar ou fizer conhecer doenças que 
o respectivo doente tivesse interesse ou vontade de oc-
cultar, ou defeitos corporaes não apparentes, seja pu­
nido como réo de injuria.» 

«O Projecto do Código Penal (Cod. Pen. portuguez, 
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projecto da commissão, tom. 2.° Lisboa, 1801) no art, 
11.° obriga toda a pessoa a ser denunciante, exceptua 
no § 2.° os casos previstos por lei; n'estas circumstan-
cias está o art.0 S2.°, § 2.° do mesmo projecto «Os con­
fessores, advogados e facultativos a respeito d'aquelles, 
cujo segredo lhes tiver sido confiado no exercício de 
suas funcções.» Todavia neutralisa parte d'esta dispo­
sição no art. 503.°, § 3.°, considerando contravenção 
em relação ao estado civil e ao seu respectivo registro 
«assistir a qualquer parto e não o communicar imme-
diatamente á authoridade administrativa, salvo quando 
o mesmo tiver logar em hospitaes, hospícios, ou casas 
de maternidade legalmente auctorisadas.» 

Julgamos tanto mais justificada a excepção conce­
dida no art. 52.° aos facultativos, quanto nos parece 
contradictoria a disposição do § 3.° do art. 503.°: ao res­
peito pelo registro civil não pôde sacrificar-se princi­
pio tão salutar como é o sigillo medico nos partos oc-
cultos.» 



« . . . sendo Incontestável a exccllon-
cia, a necessidade do principio como o de­
ver do o acatar, ninguém ha que possa 
pretender regulamentar os casos difficeis 
e estabelecer regras para a pratica. » 

(Snr. Bombarda, segredo-medico). 

N'esta parte, propondo-me harmonisar quanto ser 
possa, a obrigação moral do medico com a actual ju­
risprudência, não deixo de reconhecer as diffleuldades 
do assumpto e a minha insuffleiencia para o tractar 
convenientemente. Sei que se têem levantado questões 
importantíssimas e que têem sido diversamente e inter­
pretadas por verdadeiras authoridades na materia; mas 
também sei que, estas discussões ou diversidade de inter­
pretação, têem por origem a consciência; todos faliam 
impellidos por ella e é ella a causa do desacordo. 

Se efectivamente não se desse esta ultima condi­
ção, se a consciência não fosse o foco da desharmonia, 
confesso que desistia d'esté trabalho por ser muitíssimo 
superior ás minhas forças; mas como os casos diffi-
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ceis tem por único arbitro a consciência, como elevem 
ser resolvidos segundo a consciência de cada nm e como 
esta varia d'individuo para individuo, e como ninguém 
poderá levantar censuras ao medico que se inclinar 
n'uma dada direcção, quando ha em apparencia deveres 
iguaes e oppostos, eu resolvi-me a apresentar as princi-
paes questões, apontando as principaes opiniões sobre 
cada uma d'ellas, e por ultimo dizer qual seria o meu 
procedimento, se realmente n'ellas estivesse envolvido. 

O primeiro ponto que se apresenta á discussão, é 
saber se os medicos quando intimados a comparecerem 
no tribunal, afim de deporem pró ou contra um seu 
cliente, poderão deixar do comparecer sem incorrerem 
nas penas da lei. 

O artigo 189." do nosso Código penal responde fran­
camente que não. Diz elle : «Todo o jurado ou teste­
munha que não comparecer em juizo, tendo-se-lhe feito 
a necessária intimação, terá a pena de prisão e multa 
de um mez.» r 

Mas não poderá o medico recusar-se a assignai' a 
intimação, dizendo que se tracta d'um seu cliente? 

Não, porque não sabe sobre que assumpto o ma­
gistrado lhe exige o depoimento, e elle embora seja me­
dico, é obrigado a depor sobre tudo o que souber, sem 
ser na qualidade de seu assistente. 

Mas, cedendo á intimação o medico apresenta-se no 
tribunal, reconhece antes de prestar juramento que se 
tracta d'um facto do seu cliente e de que elle apenas só 
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teve conhecimento como seu facultativo, qual será o seu 
procedimento? Poderá recusar-se a prestar o juramento 
exigido, advertindo o juiz de que tudo o que sabe, é como 
medico e não como particular ? Deverá prestar o jura­
mento e só depois é que elle dirá ao magistrado, eu 
não posso testemunhar porque tomei conhecimento de 
tudo o que sei junto do leito do cúmplice ? 

Era lógico e justo que a lei alliviasse o medico que 
assim fatiasse, não lhe exigindo o juramento. Chauveau 
e F. Hélie dizem: «apoiados sobre a mesma lei que os 
obriga ao segredo, devem limitar-se a declarar, antes 
de prestar juramento, que foram medicos, advogados 
ou confessores do accusado, e requererem para serem 
dispensados de testemunhar. Os juizes devem attender 
a isto e não os admittirem a juramento : a lei não tem 
castigos, não tem meios de violência, que possam n'es­
te caso forçal-os a depor.» 

Pelo contrario, uma testemunha, prestando juramen­
to não promette dizer toda a verdade e só esta? Como 
harmonisar estes dous pontos da lei—dizer toda a ver­
dade, e depondo, não serem obrigados a revelar os se­
gredos, que houverem obtido em.rasão da sua profis­
são? Não se achará o medico deante de dous deveres 
igualmente sagrados, qual d'elles o mais importante? 
Não se evitava a responsabilidade de faltar a um não 
lhe exigindo o juramento? Não tem havido medicos, 
que se recusaram a prestar o juramento pedido (trac-
tando-se de doentes seus) incorrendo nas penas da lei, 
somente para evitarem os remorsos de não cumprirem 
um juramento—dizer toda a verdade e só esta—? 



14 

«O que nos fere ainda, diz Queznault, 6 qne esta 
resistência, que se apoia sobre um dever, parte da con­
sciência d'uma testemunha, e que, para obter uma de­
posição exacta e sincera, é á consciência da testemunha 
que a justiça deve recorrer. Ora é necessário abster-se 
de violentar a consciência das testemunhas. 

O dominio da consciência è o da liberdade moral. 
A violência, a ameaça com castigos, pôde fazer fallar 
dos lábios mas não do coração; e é o coração que se 
deve abrir para prestar homenagem á verdade e á jus­
tiça». 

Gomo se vê, a necessidade da abolição do jura­
mento aos medicos, sempre que elles o exijam e tra­
cta ndo-se de doentes seus, é obvia. 

Em França, onde a legislação n'este ponto è igual 
á nossa, têem aparecido medicos, que se têem recusa­
do a prestar juramento, sendo assim, victimas da sua 
propria consciência : entre outros citarei o caso em que, 
tractando-se d'um processo d'aborto, o doutor B . . . 
era citado como testemunha perante o Supremo-tribu-
nal de correcção. 

O dr. B . . . como todas as testemunhas é chamado 
a prestar juramento antes de depor, recusa-se a isso. 
O advogado geral, diz-lhe : se o dr. recusa prestar ju­
ramento, é porque pensa que a fé do juramento o obri­
garia a violar o segredo profissional; não é assim, e a 
sua consciência pôde desde já tranquillizar-se. Deve 
prestar o juramento de dizer toda a verdade e só esta, 
porque a lei o exige, exige-o a todas as testemunhas; 
sem duvida que, a lei que o obriga ao juramento, obri-
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ga-0 ao segredo profissional; pois bem, quando o snr. 
fôr interrogado sobre factos pertencentes ao segredo, que 
lhe confiaram, collocar-se-ha atraz do cumprimento do de­
ver de medico e invocará o artigo 378.°, e é com esta reser­
va que o seu testemunho será ouvido, mas actualmente 
ainda se não tracta d'isso. Pode ser chamado a depor 
sobre factos completamente extranhos ao exercido de 
sua profissão, e como toda a testemunha deve prestar 
juramento, deve em seguida a verdade do seu tes­
temunho limitar-se a affirmar que o dever profissio­
nal o impede d'ir mais longe. 

O dr. persistindo na recusa, o Supremo tribunal 
deu a sentença seguinte: «Considerando que o dr. B . . . 
assignado como testemunha recusou prestar o juramen­
to prescripto pelo art. 317.° do Código d'instrucçao 
criminal, fundando-se em que nada sabe da causa se­
não na qualidade de medico, e que não pôde revelar 
algum dos factos que conheceu, exercendo a sua pro­
fissão; mas considerando que não ha lei que dispense 
os medicos de comparecer como testemunhas perante a 
justiça e de alli prestar o juramento prescripto; que 
prohibindo a revelação dos segredos que lhe forem con­
fiados no exercido de sua profissão o artigo 378.° não 
diz que elles não seriam chamados a testemunhar; que 
com effeito podem ser chamados a explicarem-se sobre 
factos que não são cobertos pelo segredo profissional, 
e que é somente depois de estabelecidas as questões, 
que lhes pertence declarar se sim ou não lhes é possi-
vel responder; considerando que a testemunha que re­
cusa prestar juramento deve ser considerada como fal-
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tosa; visto o artigo 80.° do cod. d'instrucçao criminal, 
condemno o dr. B . . . em 100 francos de multa.» (Ga­
zeta dos tribunaes de 10 e 11 de abril de 1877.) 

Obraria bem o dr. B. . .? Não ha. duvida que sim, 
porque a sua consciência assim lh'o ditava, e seria 
muito para desejar que a lei prevenisse estes casos, pa­
ra que no futuro scenas eguaes não tivessem logar. Bem 
sei que se pôde dizer, que, collocados os medicos ao 
abrigo de tal lei, evitavam depor, todas as vezes que 
se tractasse d'uni seu doente, mas não é tanto assim, 
era necessário que no acto de prestar o juramento dis­
sessem que tudo o que sabiam do facto em questão, o 
tinham sabido na qualidade de medico, junto do doen­
te; uma revelação d'estas, em que empenhavam a sua 
consciência, devia ser attendida. Eu não tenho duvida 
alguma em dizer que a lei que assim o ordenasse era 
bem mais racional e util a todas as classes que tèem o 
privilegio do segredo, do que a que obriga a prestar 
juramento e depois restringir esse mesmo juramento. 

Mas admittindo esta ultima, como deverão elles apre­
sentar essa restricção? Deverá o medico principiar o de­
poimento e depois dizer—eu não posso responder mais 
a esta ou áquella pergunta, porque o que sei está sel-
lado com o cunho do segredo profissional? 

Não, o medico logo que seja interrogado sobre fa­
ctos do que elle só tenha conhecimento como medico, 
deve dizer franca e formalmente que não pôde nem de­
ve responder, pois que a sua profissão assim o deter­
mina; deve deixar-se de reticencias porque só serviriam 
para comprometter o accusado; finalmente, não deve 
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dizer que se Iracta de factos confidenciaes porque isso 
equivalia á divulgação do segredo. 

Dizia Cazeaux diante do juiz d'instrucçâo, quem não 
vê que a única declaração d'uma promessa de segredo 
seria a mais formal das denuncias? Que testemu­
nha mais perigosa para um accusado, mais pérfida do 
que a que viesse dizer : Eu sei tudo, mas o accusado 
prohibiu-me faliar. » 

A associação dos medicos parisienses, tractando-se 
d'uma questão apresentada pelo mesmo Cazeaux. respon­
deu—Considero como confidenciaes as narrações que me 
fizeram conhecer os factos sobre que me interrogaes; 
não posso pois responder a esta questão. 

Finalmente para não ir mais longe terminarei com 
as proprias palavras de Carnot, porque realmente ellas 
faliam bem alto. Diz elle : «O depositário do segredo, 
chamado a testemunhar, deve limitar-se a declarar que 
foi confessor, medico, advogado ou officiai de saúde do 
accusado, sem motivar mais amplamente sua recusa de 
depor, a fim de que se não possa tirar uma illaçâo pró 
ou contra o accusado.» 

Os medicos, depondo, serão sempre obrigados ao se­
gredo que os doentes lhes confiarem, mesmo no caso 
em que d'elles já eram conhecedores antes que estes 
lh'os revelassem? 
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Que os medicos são obrigados a guardar os segre­
dos que lhe houverem confiado ou de que elles por qual­
quer modo se tenham tornado conhecedores na qualida­
de de medicos, não resta duvida, porque n'estas con­
dições o segredo é ao mesmo tempo um direito e um 
dever; um direito porque a lei o garante, um dever por 
que a humanidade e a profissão medica o exigem. Se a 
lei o não garantisse, que embaraçosa não devia ser a po­
sição do medico, quando o juiz lhe dissesse — Vós fos­
tes chamado junto d'um ferido, e eu em nome da lei 
ordeno que o denuncieis. 

O medico assim ameaçado pessoalmente, achava-se 
n'este estado horrível d'alternativa, ou deixar-se con-
demnar sem defeza, ou trahir o doente para se defender 
e provar que se não tractava de ferido, a que elle ti­
vesse prestado soccorros. 

Mas dar-se-ha o mesmo quando elle tiver conheci­
mento dos factos em questão, antes de os aprender co­
mo medico? Entendo que não : n'estas condições é jus­
to que elle esclareça a justiça, porque antes de ser me­
dico foi cidadão; antes do doente lhe revelar o seu se­
gredo, já elle o conhecia; não depõe o que o doente lhe 
confiou, mas o que já anteriormente tinha observado. 

Diz Tourdes «Um medico que passa é testemunha 
d'uma rixa, approxima-se e pensa o ferido : pôde elle 
recusar seu testemunho sobre os factos que precederam 
os cuidados dispensados por elle ? 

Fallarã, mas sem hir até á interpretação das feri­
das, isso pertence ao perito e não ao medico que o cu­
rou. » 
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So realmente assim não acontecesse, podia quasi di-
zer-se que os medicos estavam impossibilitados de de­
por, porque o ferido accusado que tivesse por testemu­
nha um medico, tractaria de o' inutilisar sempre que 
lhe conviesse; iria consultal-o, dir-lhe-hia, sob o sello 
do segredo, aquillo de que elle já era sabedor, mas tor-
nal-o-hia assim incapaz de esclarecer o curso da justi­
ça; n'uma palavra, especularia com a situação toda 
particular do medico. 

Em França tem-se sido um pouco exagerado a este 
respeito. Um medico, que de prevenção, para obstar a 
qualquer incidente grave, tinha sido convidado pelas 
testemunhas d'um duello para assistir a este, por con­
seguinte como medico, foi condemnado por não querer 
depor quando interrogado sobre os factos que tinha 
observado. Eis o texto da sentença dada em Bruxel-
las: 

«Attendendo, que o conde Goblet-d'AMella, o ba­
rão d'Hooghworst e o visconde de Walckiers, o conde 
d'Ausembourg e o barão Kuyff confessam a existência 
do duello, objecto das instancias dirigidas contra elles ; 
que do conjuncto dos elementos do processo, das decla­
rações dos accusados e das do dr. Seutin, resulta que 
o dr. Seutin assistiu a todas as circumstancias que pre­
cederam e acompanharam o combate; que, intimado 
pelo substituto do procurador geral, a responder a cinco 
questões relativas ao duello, que são : 

l.a Assististes ás conferencias que tiveram logar 
com o fim d'obter um arranjo e prevenir o duello? 

2.a Assististes ao duello, quaes as circumstancias? 
i 
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3.a Vistes um dos accusados, Goblet ou Hoogh-
worst, inffligir uma ferida ao outro? 

Qual foi o ferido? 
4.a Curastes a ferida? 
5.» Qual a natureza e os caracteres d'essa ferida? 
O dr. Seutin, para não obedecer á exigência do mi­

nistério publico, allega que se viu os factos relativos 
ao duello, foi na qualidade de medico e que tinha pro-
mettido guardar sobre este duello o segredo que, se­
gundo elle, lhe era ordenado pela sua profissão e legi­
timado pelo artigo 378.° do Cod. pen. ; attendendo que, 
salvo as excepções que a lei estabeleceu, a lei ordena 
a toda a pessoa citada em justiça como testemunha, de­
clarar o que sabe, relativamente a um crime e a um 
delicto; que se é permittido a um medico não depor 
em justiça, é quando se tracta de cousas de natureza 
secreta e de que se não tem conhecimento senão em 
rasão de sua profissão; que as três primeiras questões 
estabelecidas pelo ministério publico não são relativas 
ao exercício de sua profissão de medico; que os factos 
que são o objecto da 4.» e da 5.a questões não consti­
tuem um segredo; que a promessa que o dr. Seutin ti­
nha feito de se calar é interdicta pelo artigo 6.° do 
Cod. civ. e que elle deve seu testemunho á justiça, 
o tribunal, declara o dr. Seutin mal fundado em sua 
excepção e ordena-lhe que deponha.» Este recusa-se e 
o tribunal condemna-o em 100 francos de multa. (Gaz. 
dos hospitaes, 12 de junho de 1845.) 

Esta questão assim resolvida pelo tribunal de Bru-
xellas é digna de critica. 
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O dr. Seutin assistindo ao duello seria como simples 
espectador ou como medico? 

Creio ser opinião de todos, mesmo dos magistrados 
que o condemnaram, que elle se assistiu foi na quali­
dade de medico, porque a actos d'aquelles só assistem 
as pessoas indispensáveis: se assistiu, foi como elle 
mesmo revela, na qualidade de medico com o fim de 
lhe prestar os soccorros de que a sciencia dispõe e não 
pelo prazer de vêr baterem-se dois homens. 

Esta sentença faz-nos vêr de duas cousas uma; ou 
que as pessoas que se virem forçadas a bater-se em 
duello, devem abster-se de medico e morrer fatalmente 
á falta de pessoa habilitada a laquear-lhe uma artéria, 
que por ventura possa ser ferida, ou em todos os duel­
los a que assista um facultativo exigido pelas circums-
tancias, este deverá denunciar em justiça os nomes e 
domicílios das pessoas que a elle assistiram. 

Isto é mais que injusto, é vergonhoso. 
Briand e Chaudé dizem: «Nós não poderíamos ap-

provar a doutrina d'esta sentença ; é evidente que foi 
como medico, que o dr. Seutin assistiu ao duello, e que 
as ultimas questões que lhe foram postas eram relativas 
a actos de sua profissão.» 

Eu ainda pergunto, não será o duello uma cousa de 
natureza secreta, contrariamente ao que disseram os 
magistrados? 

* 
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Depondo a obrigação do segredo a que os medicos 
são submeltidos, continua a existir no caso era que a 
pessoa que confiou esse segredo, authorisa ou pede a 
sua revelação? 

Respondendo a esta questão, precisamos primeira­
mente saber, se o segredo interessa somente a pessoa 
que nos authorisa a fallar, ou se abrange mais do que 
ella. 

N'este ultimo caso o medico deve calar-se sempre, 
porque com a sua revelação pôde ferir pessoas, que o 
não authorisaram a fallar. Os tribunaes têem reconheci­
do esta necessidade; em uma demanda de separação de 
corpos, intentada pela senhora Remusat contra seu ma­
rido, interveio um julgamento que authorisava a dita se­
nhora a provar a communicação d'uma doença que lhe 
tinha sido feita pelo marido, o tractamento feito a esta 
pelos homens da arte e o tractamento feito ao marido 
pela mesma causa; de modo que o dr. Fournier era 
citado pela senhora para se explicar sobre uma doença 
secreta, sobre uma doença de que elle não poderia ser 
conhecedor senão na qualidade de medico e por conse­
guinte d'uma confidencia que lhe teria imposto o de­
ver de não revelar o segredo confiado. O dr. Four­
nier recusa-se a depôr e a senhora Remusat intenta uma 
questão contra elle, a qual foi decidida no tribunal de 
Grenoble, em 23 de agosto de 1828, a seu favor. 

O tribunal de Grenoble attendeu e com muita ra-
são, a que o segredo da senhora Remusat não lhe era 
pessoal, pois que o medico tinha ao mesmo tempo con­
traindo a confiança do marido. 
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No primeiro caso, quando o segredo interessa ape­
nas a pessoa que o confiou, a resposta varia um pouco 
segundo os factos de que se tracta. É certo que todas 
as vezes que se tracta de factos de natureza secreta, o 
medico deve calar-se, porque a obrigação imposta pelo 
art. 290.° do nosso código penal, é fundada em um in­
teresse geral e não é senão com esta condição que as 
profissões, cujo exercício importa a toda a sociedade, 
podem gosar da confiança e consideração que lhes é ne­
cessária. 

Mas em opposição a alguns legistas, já não consi­
dero dignos da mesma solução factos que sem compro-
metterem de modo algum a pessoa que nos authorisa 
a fallar e que é a senhora d'elles, tem pelo contrario 
um fim util, como seja livrar um innocente. Aqui 
assim entendo que o medico deve fallar, parque longe 
de comprometter pessoa alguma, é pelo contrario util á 
sociedade, liberta o innocente. Tourdes conta o seguinte 
facto — uma mulher é accusada d'infanticidio e três 
mezes antes tinha ido consultar um medico novo; este 
é chamado a testemunho com o fim de dizer qual o 
seu estado n'essa época; recusa-se a isso acobertando-
se com o segredo medico, e a recusa é-lhe acceite, mas 
fica-lhe um escrúpulo e vae consultar um seu antigo 
professor; este pergunta-lhe se na occasião da visita ti­
nha reconhecido que a mulher estava gravida, e elle 
respondeu-lhe que não; o professor pergunta-lhe nova­
mente se a tinha examinado attentamente, de modo que 
uma gravidez de cinco ou seis mezes lhe não passasse 
despercebida, e elle diz-lhe que sim; então o antigo 
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professor resolve a questão, dizendo-lhe — Então não 
hesiteis, retirai a vossa escusa e concedei a essa mulher 
um testemunho que é decisivo. 

Recentemente, nas discussões da Sociedade de me­
dicina legal de Paris, tem sido posto á discussão o se­
guinte caso: um trabalhador é apanhado por um des­
moronamento em uma pedreira; diz, no momento da 
morte, que o desastre é devido á sua imprudência e 
que a justiça não deve inquietar o seu patrão; o medi­
co ouve estas palavras na occasião em que tracta o fe­
rido, é citado para as repetir no tribunal e recusa-se 
a isso, defendendo-se com o segredo medico. 0 advo­
gado do patrão intenta questão contra elle, mas não 
teve andamento. Obraria bem o medico? 

Se commigo se desse um facto análogo, não tinha 
a menor repugnância em dizer tudo, porque, procedendo 
assim a minha consciência ficaria tranquilla. 

4 

Que inconvenientes vinham d'ahi para a sociedade, 
para o morto e para mim? 

A memoria do morto soffreria alguma cousa com o 
meu depoimento? Haveria em tudo aquillo, alguma 
cousa de natureza secreta? A classe medica perderia do 
seu conceito, se n'este caso esclarecesse a justiça? 

Certamente que não, antes pelo contrario devia or-
gulhar-se, mostrando de quanto era capaz na salvação 
d'um innocente. 

Mas ainda ha mais, a vontade do morto não consti­
tuirá, n'este caso, uma lei para o medico? Eu, respei­
tando o pensar de todos, não deixo de dizer que n'este 
ponto vejo as cousas d'um modo que me parece ser 
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racional e justo — libertar os innocentes sempre que 
não comprometíamos os interesses da classe medica e 
o bem da sociedade em geral. 

Os medicos poderão ser recusados como testemu­
nhas, n'uma causa correcional ou criminal, interessan­
do um de seus clientes? 

Atteníándo no que fica dito, é fácil dar-se a respos­
ta. Até hoje não ha processo algum em que a parte 
inculpada, se tenha opposto ao juramento do medico, 
invocando os art.os 290.° do código penal e 966." da 
nov. ref. jud., mas d'aqui não pôde concluir-se que no 
futuro não appareça quem intente annullar tal depoi­
mento, e sob esse ponto de vista, a questão não me­
rece menos ser tractada. M. M. Chauveau e Hélie di­
zem: «O testemunho do advogado não é repellido, elle 
é dispensado de depor. A lei não o colloca em estado 
de suspeita, reconhece e consagra um dever de sua 
profissão, elle é livre, pôde fazer sua declaração, mas 
também pôde abster-se.» 

Isto mesmo tem sido confirmado por deliberação 
dos tribunaes —os advogados são capazes de ser teste­
munhas em materia criminal ou correcional, não são 
obrigados a revelar o que souberam em virtude da 
confiança que lhes foi concedida; são elles próprios que 
devem interrogar sua consciência e discernir o que deve 
dizer-se e o que deve ser calado. 
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Ora se isto se dá para com os advogados, não deve­
rá dar-se também para com os medicos? A lei que os-
sujeita ao segredo não é a mesma ? Gollocados em con­
dições análogas e protegidos pela mesma lei, eu julgo 
que, abrir-se uma excepção é injusto, não tem rasão 
de ser. 

O medico, pois, quando lhe fôr pedido o seu teste­
munho, interrogará, assim como o advogado, a sua 
consciência e somente esta lhe declarará o que deve 
dizer e o que deve calar; por conseguinte è necessário 
reconhecer n'elies como nos advogados, o direito de 
poderem testemunhar. 

Mas se o medico, no tribunal é interrogado sobre 
assumptos que soube junto do leito do cúmplice e que 
deviam ser respeitados, os divulga respondendo a esse 
interrogatório, deverá ser punido com as penas impos­
tas pelo art.0 390.° do nosso cod. pen.? 

Entendo que sim ; se elle prometteu dizer toda a 
verdade, se elle fez esse juramento, a lei que o obriga 
a cumpril-o é a mesma que lhe prohibe contar o que 
só soube junto do doente. 

Entre deveres oppostos, devemos decidir-nos pelo 
mais importante, e n'este caso o mais importante é o 
ultimo : Se o medico diz o que só chegou a saber pela 
confiança que as massas depositam, não em sua pessoa, 
mas sim em sua profissão, é em rasão d'essa mesma 
profissão que elle deve calar-se, porque a não ser assim, 
esta perde a confiança, e perdida ella que lhe resta? 
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0 que já em outro logar flea exposto : 
O exercido da medicina, n'estas condições, perde 

sem duvida alguma o caracter sagrado que todos lhe 
reconhecem, e tc . . 

E' verdade que Chauveau e Hélie dizem: —o facto 
material não basta para caracterisar o delicto; é neces­
sário que este facto seja acompanhado d'intençâo cri­
minal; o medico pôde ter transgredido o seu dever, 
mas as ordens da justiça serão a sua escusa. 

Sei também que Hémar, verdadeira authoridade no 
assumpto, diz:—Se o medico depõe, não pode ser con­
siderado como culpado aos olhos da lei por lhe ter obe­
decido. Entre duas prescripções, pode escolher, em con­
sciência e não se expor a castigo algum, nem ao de teste­
munha faltosa, nem ao de revelador, pois que fadando 
ou calando-se obedece sempre a uma obrigação legal—. 

Que rasão dará Hémar para apoiar a sua opinião? 
Hémar assim como Chauveau e Hélie respondem que é 
o dever civico imposto á testemunha, e além d'esté, a 
intenção que o medico tem em vista. 

Pelo que diz respeito á primeira parte o dever ci­
vico imposto á testemunha já em outro logar se disse 
o suficiente para fazer desapparecer tal objecção; pelo 
que diz respeito á segunda, não me parece que tenha 
applicação n'este caso. 

Em direito penal, nunca a intenção do agente pode 
justificar suas acções : tem-se até citado o seguinte fa­
cto — que um falsificador, pondo uma assignatura falsa 
em uma letra ou ordem, não poderia invocar como des­
culpa, ter em vista salvar um amigo, que tinha uma 
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necessidade imperiosa de dinheiro, procnrando-lh'o por 
um meio criminoso, embora tivesse a intenção bem fir­
me de pagar essa letra ou ordem no dia do seu venci­
mento: não deixa de ser uma acção inspirada por um 
sentimento nobre, e entretanto o individuo que assim 
fôr dedicado será como outro qualquer obrigado a com­
parecer no tribunal, porque a lei é inexorável. 

Do mesmo modo, o medico que revela um segredo 
para prestar serviços á sociedade, falta á lei; porque 
permittir ao medico a revelação em nome d'um inte­
resse social, seria segundo a expressão do mesmo Hé-
mar, em um outro capitulo « destruir d'um só golpe 
a segurança e a dignidade ás relações que unem o 
doente ao medico, relações que também tocam no in­
teresse publico; a punição d'alguns crimes não com­
pensa um tão grande sacrifício.» 

Apoiando-me na opinião de M. Démange, termina­
rei dizendo que o medico que depõe em justiça um 
segredo profissional, deve ser processado e punido como 
tendo transgredido as disposições do art." 290.° do 
nosso cod. pen. 

Tem-se chegado a querer estabelecer uma differença 
entre a revelação judiciaria e a revelação privada ou 
não judiciaria; a 1." seria considerada como a execu­
ção d'um dever legal; para a 2.a não haveria escusa. 
Não acho que se deva estabelecer tal differença; por­
que desde que haja revelação, quer ella seja feita a 
um grande numero d'individuos ou a uma única pes­
soa e portanto publica ou particular, o segredo deixa 
sempre de existir. 
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«Emquanto um segredo é propriedade d'uma só 
pessoa, cabe-lhe verdadeiramente o nome de segredo, 
porque o é, mas logo que passa a uma segunda, come­
ça a tomar o caracter d'um ruido publico» (Plutarcho). 

Sabe-se pois, que o medico não pôde dizer nada de 
tudo aquillo que aprendeu como medico, mesmo ás pes­
soas que lhe são mais caras e em quem deposita plena 
confiança, taes como esposa, pães, etc., sem que in­
corra nas penas prescriptas pela lei; mas dar-se-ha o 
mesmo facto, quando consultando um collega, afim de 
obter a sua opinião, lhe communica um segredo que lhe 
tinham confiado, embora esse mesmo segredo peze sobre 
o novo confidente? 

Penso que sim; embora a consulta seja feita em fa­
vor do doente, o medico não está authorisado a fazel-a, 
desde o momento que tem de revelar segredos que 
só como medico lhe foram confiados por esse mesmo 
doente; n'essas condições, transgride a obrigação que 
a lei e a sua consciência lhe impõem. Pôde sim con­
sultar um collega sempre que julgue conveniente, mas 
para isso precisa do prévio consentimento do doente, 
precisa que o authorise a proceder d'esse modo. 

Temos até aqui traçado d'um modo geral (sempre 
que se tracta de crimes commettidos pelo doente) a 
marcha seguida pelo medico — calar todos os segredos 
sabidos em rasão de sua profissão—: mas não have-
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rà casos excepcionaes, em que lhe cabe a obrigação ou 
dever de se tornar denunciador d'esses mesmos segre­
dos? 

Quando chamado a ver um doente, chega junto 
d'elle e reconhece que este é victima d'um attentado 
qualquer contra a sua propria existência, qual será o 
seu procedimento? Deverá esclarecer a justiça ou dei­
xará o crime impune e muitas vezes finar-se a victima, 
só por não declarar as praticas criminosas de que ella 
está sendo acommettida ? 

Realmente é esta uma das questões mais serias, 
que ao medico se apresentam quando exerce o seu mi­
nistério: é aqui assim, que elle tem de consultar a sua 
consciência e o seu saber, este, servir-lhe-ha de guia 
e aquella aconselhal-o-ha a obrar n'esta ou n'aquella 
direcção. 

Diz Trébuchetl «É ao medico que pertence sondar 
sua consciência e procurar os limites de seus deveres, é 
a elle que pertence examinar até que ponto, em certas 
circumstancias, é obrigado a guardar o segredo, e de­
vemos dizel-o, um medico consciencioso, vê-se muitas 
vezes embaraçado sobre o caminho que deve seguir. » 

A resolução d'esté caso deve variar conforme elle é 
ou não consummado, mas antes de o estudarmos, ve­
jamos qual é o procedimento do medico quando consul­
tado sobre um crime que tenta commetter-se. Supponha-
mos que uma mulher gravida procura um medico e diz-
lhe: eu tive relações illicitas com um individuo e d'ahi 
resultou o ser mãe ; o pae de meu filho, porque vê a 
minha honra perdida e porque reconhece que a minha 
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família julgando-se vexada me abandona e querendo pou-
par-me a esses desgostos projecta fazer-me abortar, que 
devo eu fazer ? Consentir e livrar-me a mim e á minha 
familia da deshonra ou não sacrificar o producto do meu 
amor e ser mãe? 

É obvio que o medico a deve dissuadir, empregando 
para isso todos os meios de que licitamente se possa 
servir ; deve instigar n'ella os sentimentos moraes fa-
zendo-lhe vêr que a deshonra de conceber e dar á luz 
um filho, embora seja o producto d'um crime, é insi­
gnificante quando comparada com a que provém d'um 
aborto provocado; deve fazer-lhe vêr que a mãe que 
assim procede é indigna da sociedade, está muito infe­
rior aos irracionaes, porque estes longe de attentarem 
contra a vida de seus filhos, prodigalizam-lhes os maio­
res cuidados ; deve finalmente, fazer-lhe vêr as conse­
quências fataes que lhe podem provir do emprego dos 
abortivos, etc. 

Mas se depois de tudo isto ella diz que, se não obe­
decer ás exigências do homem de quem concebeu, perde 
o seu amor e assim compromette o seu futuro, porque 
um casamento vantajoso mas tardio deixará de effectuar-
se e por conseguinte que está resolvida a obedecer; que 
deverá fazer o medico ? 

Deverá calar-se e deixar commetter um crime, que 
só elle, em honra da sua profissão, pôde evitar? Deve­
rá denuncial-a á justiça, dizendo que está gravida e que 
um crime de aborto tenta commetter-se ? 

Infelizmente é este um dos muitos casos em que a 
consciência do medico é verdadeiramente torturada; 
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acha-se entre dous deveres diametralmente oppostos e ' 
ambos importantíssimos; d'um lado a salvação d'uma 
vida, a não execução d'um crime; do outro o segredo 
profissional: por qual optar? 

Realmente é esta uma das mais difficeis posições 
em que o clinico se pôde vêr collocado; se por infelici­
dade me visse em tal collisão, antes de me decidir re­
corria á realisação da seguinte idea : aconselhava a 
mulher que me tivesse consultado, a que não consen­
tisse a realisação do acto criminoso sem que o auctor 
me viesse consultar ou a qualquer outro collega, e en­
tão, eu ou este é que lhe deveríamos mostrar quão vil, 
quão infame é a acção que tenta pôr em pratica. Deve­
ríamos fazer-lhe vêr quaes as consequências que se se­
guiriam, se realmente elle conseguisse realizar o seu 
intento ; deveríamos mostrar-lhe quaes os perigos que 
corre a mulher que por um acto de extrema dedicação 
ou amizade, depoz em suas mãos sua propria honra ; 
deveríamos finalmente, fazer-lhe ver que a legislação 
tem artigos, em que as penas mais severas são applica-
das aos cúmplices de tal crime. 

Se depois de lhe pintar ao vivo e com as mais som­
brias cores, o quadro que elle quer representar, esse 
individuo persiste, o medico não tendo outros meios a 
que recorrer sem comprometter a sua reputação e a di­
gnidade da classe a que pertence—calar-se-ha, porque 
n'estas condições a denuncia é um acto vil, mancha 
quem a exerce. 

Não se pôde dizer que aqui o silencio auxilie ou pro­
voque a perpetração do crime; não se pôde suppor, que 
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o que o não impede ou se abstém de o revelar, esteja 
animado do desejo de o ver pôr em execução e muito 
menos que se associe ou concorra d'algum modo para 
tal fim. Mas deixando este ponto, estudemos agora a 
primeira questão e n'esta principiemos por estudar os 

Factos consummados. Supponhamos que o medico 
é chamado para junto d'uma mulher gravida em traba­
lho, toca-a e reconhece que um instrumento picante foi 
introduzido n'esta região afim de provocar o aborto ; 
por um meio qualquer, chega a saber que isto foi obra 
d'uma outra pessoa e não da doente e chega até a ter 
um conhecimento certo d'essa pessoa : a mulher não 
resiste aos estragos d'esta operação criminosa, morre e 
o medico é o único que conhece a causa que lhe ori­
ginou a morte ; que deverá elle fazer, fallar e fazer com 
que a espada da justiça assente sobre o culpado ou dei-
xal-o incólume? 

N'estas condições o medico tem de attender á victi-
ma e ao culpado; á victima não a prejudicando, por 
conseguinte poupando-a á deshonra, não lhe compro-
mettendo a sua reputação ; ao culpado exigindo-lhe a 
reparação do seu crime e por tanto entregando-o á jus­
tiça. Mas como harmonisar isto, se a denuncia do cul­
pado é incompatível com a conservação da reputação e 
honra da victima? N'este ponto não concordo com a opi­
nião do Snr. Bombarda, porque elle diz: «Se o facto está 
consummado, não ha denuncia a fazer. Por um lado, 
com effeito, é preciso contar com a fallibilidade dos 
juizos humanos e porque a reputação de uma mulher é 
má, não devemos como o resolve Tourdes denunciar, 
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supponhamos, as manobras abortivas de que olla foi vi-
ctima e que foram exercidas por outra pessoa; de fa­
cto, não se lançaria então a deslionra sobre uma famí­
lia, mas manchar-se-ia ainda mais a memoria d'um 
individuo talvez injustamente julgado durante a vida.» 

Acho mais justo o pensar de lourdes :—O homem 
sábio não destruirá a honra e a vergonha em uma fa-
milia honrada, somente para chamar sobre a cabeça 
d'um miserável a vingança das leis. 

Mas se a mulher morreu, se estava acostumada ao 
vicio e em uma d'estas situações infelizes em que uma 
reputação nada tem a perder, elle não hesiíará em re­
velar á justiça os factos que podem conduzir ao cami­
nho d'uma cumplicidade culpável; nós devemos o se­
gredo ao nosso doente e não aos auctores da sua morte. 

Realmente assim deve ser, porque se os anteceden-
dentes d'essa infeliz eram mãos, se a sua honra estava 
compromettida, esta denuncia aliás justíssima, em nada 
a prejudicava, porque nada mais tinha a perder ; por ou­
tro lado temos a attender á ordem publica e social, e 
esta obriga todos os cidadãos a concorrer, licitamente, 
para a sua prosperidade. Se assim não acontecesse, se 
os cúmplices d'um tão grande crime como este não 
fossem severamente justiçados, não teríamos nós a la­
mentar frequentes vezes a sua perpetração ? 

Certamente que tínhamos, porque se ainda ha indi­
víduos que possuem sentimentos moraes em larga es­
cala, ha-os também, infelizmente, a quem só o temor de 
serem condemnados pôde obrigar a não commetter 
taes actos; por isso, a exemplo de lourdes, entendo 
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que n'estas condições a denuncia deve existir para pu­
nição dos crimes commettidos e repressão de novos que 
sem ella se commetteriam. Estudemos agora o outro 
ponto : 

Os factos não consummados. Supponhamos que o 
crime está perpetrado mas ainda não consummado : sup­
ponhamos que um individuo, que tem de ser victima 
d'um envenenamento já tomou o narcótico mas ainda 
vive; n'estas condições que terá de fazer o medico quan­
do chega a reconhecer esse envenenamento ; deverá sem­
pre fallar, indo advertir a justiça de que o seu cliente 
ó victima d'um crime? 

Longe de ser exclusivista, de dizer que o medico 
deve sempre calar-se, ou sempre fallar, entendo que o 
papel que elle aqui tem de representar varia conforme 
a edade e o estado mental do doente. 

Não acho que a razão dada pela sociedade medica 
de Jonzac, seja sufficiente para nos obrigar sempre a 
calar, quando diz : que o medico tem por missão curar 
ou pelo menos alliviar aquelle que nos chama, e não 
preencher as funções de officiai de justiça procurando 
os culpados ; mas também não acho muito rasoavel o 
pensar de M. M. Devergie e Boullet quando dizem: O 
1.° «Quando o medico é testemunha d'um envenena­
mento na pessoa d'um individuo que elle tracta, seu de­
ver não é, é verdade, ir dizer á justiça que o seu cliente 
foi envenenado por esta ou aquella pessoa, mas sim di­
zer que elle está envenenado. N'isto obedece ao artigo 
30.°, que é geral e se applica a todos sem restricção»; e 
o 2.° «N'um único caso devemos tomar a iniciativa, é 
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quando o crime não é sensível senão para nós. Assim 
um envenenamento será muitas vezes reconhecido so­
mente por nós, somos nós a provocar o curso da justi­
ça. Mas aqui não faremos senão denunciar a existência 
d'um crime, não mostraremos o criminoso. Quem nos 
não chamou a prestar-lhe soccorros não tem direito á 
nossa discrição; não ha n'isso facto algum que devamos 
calar, nenhuma relação nos une com o criminoso. » 

Se o doente é de maior odade e sufficientemente in­
telligente, eu entendo que o papel do medico deve ser 
passivo ; deve fazer-lhe vêr (quando d'isso elle não se­
ja sabedor) que é victima d'um crime, que alguém at-
tentou contra seus dias, e que esse alguém, incorreu nas 
penas prescriptas pelo cod. pen.; finalmente, que esse 
individuo que não soube cumprir os deveres da socie­
dade, não tem direito a gozar as suas garantias, antes 
pelo contrario tem jus a ser castigado conforme as leis 
o ordenam. 

O doente assim informado determinará o que tem 
de fazer-se, ordenará se o medico deve ou não tornar a 
justiça conhecedora do facto. É também esta a opinião 
d'alguns medicos e da sociedade de medicina legal. Es­
ta ultima apresentou o seguinte facto :—Um medico re­
conhece como causa dos accidentes que é chamado a 
verificar, a presença d'um veneno introduzido nos ali­
mentos do doente por um irmão apressado em herdar; 
o doente curou-se, o medico calou-se mas obrigou o 
irmão criminoso a deixar o paiz, com prohibição de ali 
voltar. 

Le-se em Tróbuchel: «Tem-se supposto o caso em 
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que o marido envenenado por uma mulher adultera, 
declara que prefere morrer envenenado da mão da mu­
lher que já por varias vezes tentou commetter o crime, 
a mandar ao cadafalso a mãe de seus filhos. O medico 
então não deve violar o segredo, mas deve, para ater­
rar d'um lado e dar coragem do outro, decidir uma se­
paração, salvar a victima, evitando uma deshonra na 
família. » 

Mas se pelo contrario elle se encontra diante d'uma 
creança, d'um alienado, etc., todos pessoas que não po­
dem dar um consentimento valioso, que deverá fazer, 
fallar ou calar-se ? Ë aqui que o papel do medico avul­
ta, é aqui que elle deve verdadeiramente interrogar a 
sua consciência, porque se não pode traçar á priori o 
caminho que elle deve seguir ; se em alguns casos o si­
lencio pode ainda constituir uma obrigação, ha outros 
em que o fallar será um dever. 

Diz Lamennais —«O medico, que reconhece o que 
se lhe não declarou, o que, mesmo algumas vezes se 
lhe tem querido occultar, tem dous deveres a cumprir: 
um para com o doente que reclama seus cuidados, ou­
tro para com a sociedade de que elle é n'esta occasião, 
o ministro ; e se, como não é duvidoso, deve advertir 
o magistrado quando uma doença apresenta a seus olhos 
signaes assustadores de contagio, quanto mais obriga­
do está elle a revelar o que diz respeito não só á vida 
d'alguns homens, mas á vida da propria sociedade.» 

Realmente o diploma que as escolas medicas confe­
rem a seus filhos e pelo qual elles gozam as garantias 
a que tem jus, não lhes tira os deveres de cidadão, e 

* 
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sendo assim como não pôde deixar de- ser, o medico 
tem deveres a cumprir e leis a respeitar. 

É assim que o medico, que se acha em frente d'uma 
creança coberta de contusões, magra, esfomeada, co­
berta de cicatrizes mais ou menos recentes, e que livre 
da tutela paternal, com os cuidados e alimentação suf­
fi cientes, se restabeleceu em um numero muito limi­
tado de dias, por conseguinte victima de violências ha-
bituaes com inanição, não deve hesitar em chamar a 
attenção da justiça sobre o facto, porque assim livrará 
do martyrio uma victima que não pôde defender-se. 

Mas ha outros casos em que a solução não é tão 
fácil e n'esses, é que o medico precisa pensar e muito 
antes de se decidir a obrar n'este ou n'aquelle sentido, 
para que no futuro não tenha de ser cruelmente mar-
tyrisado com os remorsos. 

Supponhamos o caso em que um medico é chamado 
a vèr um individuo, que não tem a rasão sufficiente-
mente desenvolvida e que é victima, por causa dos seus 
haveres, dos maus tratos da pessoa que foi chamar o 
medico ; este reconhece que se o doente continuar a ser 
tutelado por esse mesmo individuo, a sua vida corre pe­
rigo, mas antes que elle o houvesse reconhecido, já o 
mesmo que o tinha ido chamar lhe havia confessado tudo, 
quaes os seus desejos e qual o meio de os pôr em pra­
tica ou execução; que deverá fazer o medico, salvar o 
doente compromettendo a pessoa que o havia chamado 
e que tudo lhe havia confessado, ou deixar perecer um 
individuo que só elle pôde salvar? 

É difficil traçar-se o caminho que o medico deve 
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seguir; acontece-lhe aqui, o que aos viajantes inexpe­
rientes, que atravessam os Alpes succède, quando no 
meio d'uma montanha a neve lhe vem apagar os vestí­
gios do pouco trilhado caminho; como estes, precisa 
d'um guia e realmente tem-n'o—é a sua consciência, 
é esta que lhe dirá o que elle tem de fazer. 

Em taes condições, eu procuraria evitar que o cúm­
plice continuasse a obra já principiada, recorrendo pri­
meiramente a meios brandos, despertando n'elle os sen­
timentos moraes que todo o homem de bem deve pos­
suir; e se assim não obtivesse o effeito desejado, então 
mudaria de táctica, far-lhe-ia ver que se elle não desis­
tisse do seu intento, eu o iria denunciar á justiça e elle 
seria justa e severamente punido: procedendo assim, 
quasi se pôde dizer que o triumpho é certo, o que a 
docilidade não conseguiu, consegue-o o terror. Porém, 
se depois de tudo isto o individuo não desiste, o me­
dico deve calar-se e não o denunciar, porque se o fizer, 
vai revelar um segredo que só em honra de sua profis­
são lhe foi confiado; deve, para salvar um, não ir tra­
hir outro que havia confiado em si, porque se assim 
procedesse, o exercício da medicina devia perder muito 
do seu merecimento, visto a confiança dos doentes ou 
das pessoas que se lhe entregam nas mãos, ser mui­
tíssimo restringida, se não desapparecia completamente. 
É este, o meu modo de pensar a este respeito. 

Antes de terminar esta segunda parte, não posso 
deixar de tocar, ainda que muito superficialmente, na 
seguinte questão que aqui mais que em qualquer outro 
logar vem a propósito, esta é: 
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Para salvar um innocente, poderá declarar-se o cul­
pado ? 

É esta uma das questões que mais tem prendido a 
attenção dos medicos, e uma d'aquellas sobre que mais 
se tem escripto. Tem-se apresentado variadissimos casos 
propostos de modos diversos, e pôde accrescenlar-se, 
que muitíssimos mais se tem de apresentar, porque 
a materia é interminável; cumpre porém dizer-se, que 
a solução deve, salvo raríssimas excepções, ser sempre 
a mesma, porque o fim é sempre um:—salvar ou não 
um innocente, descobrindo ou não o culpado. 

Sobre este assumpto, assim como acerca de muitos 
outros de medicina legal, a opinião dos homens mais 
eminentes diffère e esta differença nasce do modo como 
cada um encara os factos em questão. Assim uns, por­
que lhes repugna vêr condemnar um innocente quando 
elles, e só elles, tem em suas mãos o meio de os ar­
rancar a esses soffrimentos physicos e moraes, consul­
tam sua consciência e esta diz-lhes que o salvem ; outros, 
fazendo o mesmo raciocínio mas ao mesmo tempo com-
penetrando-se melhor dos deveres do medico para com 
o seu doente, dizem que acima d'esté dever, aliás jus­
tíssimo,— salvar um innocente—ha um outro mais sa-
crosanto ainda,—o do sigillo—não compromettendo 
por maneira alguma, quem pela sua necessidade veio 
depor em suas mãos, sua honra, e sua vida. 

Todos julgam ter rasão mas esta é só uma, está só 
d'um lado e anticipando desde já idéas direi, que en­
tendo estar do lado dos últimos, dos que julgam o si­
gillo como ura dever superior a todos os outros. 
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Nos annaes de hygiene publica e de medicina legal 
de 1835, encontra-se uma observação curiosíssima de 
M. Boullet. Goûta elle: 

O cadaver d'um recem-nascido foi encontrado na 
margem d'um rio. Muitas circumstancias fazem com 
que as suspeitas recaiam sobre uma mulher que, alguns 
mezes antes, tinha declarado andar grávida e que pouco 
tempo depois tinha desapparecido do logar em que a 
criança tinha sido achada e que era o da sua residên­
cia habitual. Passados alguns dias o juiz de paz chama 
um medico para reconhecer se ella está ou não parida 
de pouco. Adquire-se a convicção de que ella ainda está 
grávida, porconseguinte toda a perseguição deixa de ser 
dirigida contra ella. 

No mesmo dia, apresenta-se ao mesmo medico, um 
desconhecido que lhe diz, vir d'uma direcção opposta 
áquella em que teve lugar o crime ; conta-lhe que sua 
mulher tinha suas regras, e que ha alguns dias que ellas 
se lhe suspenderam, depois de ter bebido agua fria. 
Cólicas violentíssimas a forçam a pedir-lhe um logar no 
hospital de que elle é encarregado. N'isto, havia algu­
ma coisa que lhe despertava a attenção. Logo esta mu­
lher foi admittida no hospital e observada com um du­
plo interesse; ella conta as coisas do mesmo modo que 
o fez seu marido. Pôde notar-se-lhe as faces leve­
mente coradas e um leve movimento febril ; seu tempe­
ramento é sanguineo, sua edade não excede 28 annos. 
Os symptomas não apresentavam nada de muito agudos, 
a dieta, clysteres, bebidas diluentes e poções calmantes 
foram os únicos meios empregados. Gomo esta doente 
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tinha sarna, csporoii-so que indicações mais urgentes 
exigissem a applicação de sanguesugas na vulva. 

Temendo que as observações a possam inquietar, 
contentou-se com as informações que forneceram, sem 
o saber, as pessoas que a rodeavam. Manchas sangui­
nolentas foram encontradas em sua camisa e nos len-
çoes; á sua chegada ao hospital, trazia um lenço que 
apresentava os mesmos indicios. Logo se encontraram 
manchas que a religiosa comparou ás que poderia pro­
duzir o leite. Depois d'uma demora muito pequena no 
hospital, esta mulher, desde que se sentiu melhor, apres-
sou-se em sair sem que o medico o soubesse, e depois 
não foi mais vista. 

Supponho que no caso que estamos tractando, al­
gumas coincidências, algumas circumstancias accesso-
rias, vieram juntar-se ás suspeitas que corriam acerca 
da mulher falsamente culpada e que ellas tenham sido 
de natureza a iuduzir a justiça em erro. O medico ainda 
se deverá calar? Diz o mesmo Boullet, eu não o penso 
porque se era dever seu desviar a espada da justiça, 
sobre a cabeça d'um innocente, não o devia ser diri-
gindo-a sobre o culpado ; deveria, segundo a minha opi­
nião advertir este ultimo da marcha exercida contra elle 
e dar-lhe tempo de tomar as precauções que a prudên­
cia lhe dictasse. Podia então fornecer as provas do cri­
me a um dos jurados que fosse designado pelos seus 
collegas e que se obrigasse ao segredo o mais inviolável. 

Seria este, penso eu, o meio de salvar um innocente, 
sem faltar ao dever que nos inspira nosso ministério. 
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Eu não vejo as coisas assim, a minha opinião é que 
o medico não deve de maneira alguma comprometter a 
segurança do seu doente : quem o authorisa a proceder 
d'esse modo? 

Boullet responde é a consciência e eu recorrendo 
ao mesmo tribunal é que digo, deve calar-se. Se o me­
dico procedeu como perito ao exame da mulher accu-
sada e reconheceu que ella o era innocentemente, pro­
cure demonstral-o o mais evidentemente que possa, 
mas nunca indo valer-se de factos que como medico 
soube antes ou depois do exame. Se porém os resulta­
dos d'esté exame são cathegoricos, diga sem aparentar 
duvidas, está innocente porque ainda se acha grávida, 
e assim adquire a certeza de que a justiça a abando­
nará : se pelo contrario o não são, diga também fran­
camente, os resultados que o exame me forneceu não 
são suficientes para decidir se sim ou não pariu ha 
pouco tempo. 

Entendo que procedendo assim a consciência do me­
dico se não fica completamente tranquilla, fica em todo 
o caso muitíssimo mais satisfeita do que se elle tivesse 
revelado factos que religiosamente deve guardar. 

O doutor Barth diz:—No caso em que uma con-
demnação terrível ameaçasse um individuo injustamen­
te accusado d'um crime que o medico conhecesse o 
verdadeiro auctor em virtude do exercício de sua pro­
fissão, este não deveria hesitar em se apresentar aos 
juizes e dizer-lhe : Parai, ides condemnar um innocen­
te, eu conheço o culpado, mas aqui deverá deter a sua 
revelação —. 
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Ainda não acho verdadeiramente bom, o procedi­
mento do dr. Barth, porque pôde dar-se o caso em quo 
procedendo assim, elle vá denunciar, ainda que impli­
citamente, o verdadeiro culpado. 

Pôde muito bem acontecer que as vistas da justiça 
se dirijam sobre um individuo innocentemente accusado 
e que a simples informação do medico, dizendo que 
elle é innocente, as faça convergir sobre o culpado; e 
se isto succéder não será o medico torturado com re-
jnorsos de ter ido comprometter o seu doente, embo­
ra elle seja o que realmente deve soffrer, porque é o 
verdadeiro culpado? 

Entendo que sim, e que este procedimento deve 
fazer perder muito a confiança aos doentes; parece-me 
que os que seguirem a opinião contraria devem viver 
mais satisfeitos. 

O Snr. Bombarda diz: «As cousas aggravam-se 
quando se tracta de salvar um innocente de um dado 
crime, cujo auctor nos tem ligados pelo segredo profis­
sional. É evidente que a denuncia seria a mais grave 
falta contra o nosso dever; o systema de intimidação 
contra o seu doente deve ser posto em pratica pelo me­
dico, devemos solicitar-lhe ou intimar-lhe uma confis­
são depois que tenha tomado as medidas que lhe ditar 
a prudência, e só chegados ao ultimo extremo, só quan­
do nenhuma outra porta vejamos aberta, poderemos 
declarar á justiça, não o nome do criminoso, mas que 
está innocente o individuo a quem ella trata de julgar. 
Uma declaração solemne em taes circumstancias pro­
duziria provavelmente o resultado desejado. Mas para 
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mim o segredo profissional é tão absoluto nas condi­
ções expostas que entendo se poderá fazer uma tal 
declaração apenas quando tenhamos alcançado a cer­
teza de que ella. por factos imprevistos, nolo irá pre­
judicar o nosso cliente. Bera o sei, é um peso enor­
me para a consciência, e o medico constitue-se n'um 
manto de crimes, mas o segredo medico não é recebido 
por toda a profissão para occultar virtudes ou dar goso 
á consciência. A necessidade social do segredo medico 
está acima das necessidades individuaes e como o me­
dico se sacrificaria a si ao segredo profissional não de­
verá duvidar, como o confessor, sacrificar uma terceira 
pessoa. Tal seria o dever para a minha consciência, 
porém esse dever não se pôde impor; o que se pôde 
impor é a necessidade do segredo profissional, e aquelle 
procedimento é, para mim, um seu corollario obrigado.» 

É também este o men modo de pensar. 
Escusado será, depois de tudo isto, apresentar mais 

facto algum, nem mesmo o proposto por M. Muteau, 
em que diz: um innocente é condemnado e para obter 
a revisão é necessário conhecer e condemnar o verda­
deiro culpado; o medico possue todos os dados para o 
fazer porque as provas não lhe faltam, poderá e deverá 
fazel-o? Pelo que fica exposto sobre este assumpto, 
pôde cathegoricamente responder-se — que não —. 



As questões que n'esta ultima parte podiam e de­
viam tractar-se são numerosíssimas; só ellas eram mais 
que suficientes para constituir um trabalho d'esta or­
dem; mas como elle já não vai pouco extenso e como 
o tempo me escassea, porque muitíssimos e importan­
tes deveres chamam a minha attenção, resolvi-me a 
tractar somente algumas das mais importantes, occu-
pando d'estas o primeiro logar: 

A questão do segredo tios casamentos. É esta uma 
das mais importantes e das que mais frequentemente 
se dão; pôde quasi dizer-se que não ha medico algum, 
que durante a sua pratica não seja consultado a tal res­
peito. Mas pondo de parte a frequência e attendendo 
somente á sua importância, vemos que esta é illimitada ; 
porque o casamento constitue a família e estas a socie­
dade. O casamento é sem duvida alguma o acto mais 
solemne que os indivíduos praticam, é elle que decide 
do futuro d'esses mesmos indivíduos. Mas infelizmente 
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um assumpto de tanta responsabilidade como elle é, é 
geralmente praticado entre nós nas peiores condições. 
Uns consideram-n'o como uma espécie de commercio, 
attendem simplesmente á fortuna; outros não vêem 
n'elle mais que a satisfação dos gozos libidinosos, são 
arrastados pelas paixões sensuaes; e finalmente outros, 
ainda que poucos, querem ver realisada no casamento, 
a união de dous seres, que pelas suas qualidades, cons­
tituição e temperamento se assemelham, havendo além 
d'isso como cupula do acto, o affecto puro, que esses 
mesmos seres tributam um ao outro, e que se traduz 
perfeitamente pela palavra amor. 

É desnecessário dizer-se, que são estes últimos, os 
únicos, que nós como medicos approvamos; os outros, 
a sciencia regeita-os como nocivos, e assim deve ser, 
porque o que acontecerá á família e mesmo á socie­
dade, se abstrahirmos d'ella o amor, esse sentimento, 
que é de todos o mais nobre e mais elevado do cora­
ção humano? Com certeza succède o que infelizmente 
estamos vendo todos os dias: 

Mas ponhamos este assumpto de lado, porque já 
temos os meios indispensáveis para seguirmos o nosso 
estudo e entremos verdadeiramente na materia. 

Supponhamos que um medico tracta uma senhora 
de escrófulas, tubérculos, syphilis, etc., doenças estas, 
que se transmittem por herança; ella quer casar-se 
com um amigo do medico ou mesmo com um seu pa­
rente, e este vem-n'o consultar: supponhamos mesmo 
que esta senhora já teve um filho e que o individuo 
com quem ella projecta casar a considera ainda vir-
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gem; este vem consultar o medico a vêr se o deverá 
ou não fazer, que lhe responder? Sacrificar o seu ami­
go ou parente, e sacrificar também o próprio cliente, 
deixando-os casar, ou impedir esse casamento dizendo-
lhe toda a verdade ? 

Ainda aqui as opiniões se dividem em dous grupos, 
encontrando-se em ambos elles homens importantíssi­
mos: d'um lado vemos Trébuchet, Tourdes, Decham-
bre, Lavaux e Briand et Chaudé, dizendo que o medi­
co deve calar-se sempre em todos os casos, qualquer 
que seja a sua natureza; do outro, encontramos Latour, 
Boucher, Legrand du Saulle e Gaide, admittindo res-
tricções para certos e determinados casos. 

Vejamos o que todos elles dizem : 
Trébuchet rosponde:—O medico não pôde senão 

esclarecer a mulher sobre a indignidade de sua marcha, 
deve procurar despertar n'ella os sentimentos de honra, 
e fazer-lhe vêr o futuro que a espera se ella conseguir 
casar-se com o homem a quem tenta enganar, mas fora 
d'esté procedimento, toda a revelação deve ficar sellada 
em seus lábios—. 

Dechambre diz quasi o mesmo: — O medico ficará 
em frente d'um dos cônjuges sobre o qual elle possa 
exercer toda a pressão de sua authoridade, de seu sa­
ber e de sua affecção. Mostrar-lhe-ha os perigos que 
prepara ao oulro cônjuge e á sua prole, ou, se não jul­
gar a propósito esclarecel-o sobre o seu estado de saú­
de, como no caso de cancro ou de tisica, persuadil-o-
ha a temporisações sufíicientes para tornar ulterior­
mente o casamento impossível—. 
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Tourdes diz : — Responder invariavelmente que o 
medico da família, obrigado pelo segredo profissional, 
não tem direito a fornecer informação alguma; tal é a 
regra a seguir aconselhada por todos os medicos—. 

Lavaux diz: —Se alguns authores têem querido que 
o interesse publico predomine sobre o interesse privado, 
e dar o conselho de divulgar os segredos que lhes fo­
rem confiados, quando se tracta de dar informações sobre 
a saúde d'uni individuo, nós olhamos esta doutrina como 
insustentável em face do próprio texto da lei—. 

Finalmente Briand et Chaudé dizem:—O caminho 
que o medico deve seguir quando consultado, em vista 
d'um projecto de casamento, sobre a saúde d'um seu 
cliente, tem dado logar a numerosas discussões nas quaes 
se têem feito valer, d'uma parte e da outra, as mais gra­
ves considerações; concorda-se geralmente em decidir 
que elle deve guardar um segredo absoluto sobre tudo o 
que conhece em virtude da confiança que em si depo­
sitaram —. 

Do outro lado temos La tour dizendo: — O casamento 
está acima de tudo, é uma questão social de primeira 
ordem. Ora, em nossas convicções e aos olhos de todos 
os que comprehendem a grandeza e dignidade da me­
dicina, esta deve tender a tornar-se uma sciencia so­
cial, uma profissão social ; não deve ser somente uma 
arte benéfica, mas além d'isso e sobre tudo, uma ma­
gistratura de família —. 

Boucher diz : — O medico deve, regra geral, guardar 
silencio absoluto até que os interessados o authoriscm 
a fallar; mas, visto a multiplicidade de condições em 
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que as informações são pedidas, pôde encontrar-se em 
taes circumstancias que a honra e a moral lhe impo­
nham como dever esclarecer as famílias; é necessário 
íer a mais extrema prudência no modo como esse es­
clarecimento é dado —. 

Legrand du Saulle diz : — Que um medico consul­
tado pelo pae duma senhora sobre a saúde d'um seu 
cliente syphilitico, que a pede em casamento, pôde, deve 
mesmo transgredir o segredo medico para prevenir esta 
união, cuja realisação poderia ser seguida da infecção 
da recem-casada e de sua descendência—. 

Finalmente Gaide diz : — Não ha regra absoluta para, 
determinar o caminho que o medico, n'este caso, tem 
de seguir; se o maior numero de vezes elle deve ca-
lar-se e guardar segredo, segundo o art. 378.°, ha 
também circumstancias em que sua consciência, fal-
lando mais alto que a propria lei, é a única que deve 
inspirarl-o. Quando um dos nossos clientes, atacado 
d'um d'estes casos de syphilis constitucional rebelde a 
todo o tractamento, solicita a mão d'uma menina pura, 
se o pae d'esta menina vem com toda a confiança per-
guntar-nos se a pôde dar a este homem, que a vai man­
char no primeiro contacto e deixar-lhe como consolação 
creanças infectadas da doença do pae, deveremos res-
ponder-lhe com um silencio que será talvez mal com-
prehendido? Eu não o creio; a mim faltar-me-hia cora­
gem para obedecer á lei; n'estas circumstancias, a mi­
nha consciência fallaria mais-alto que ella e sem hesi­
tar diria: 

Não, não deis vossa filha a esse homem! 
6 
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Não accrescentaria uma palavra, teria a pretensão 
de não ter trahido o meu segredo, e se por impossível 
o castigo imposto pelo art. 378.° me fosse applicado, 
chamaria todos os pães de família e, com a cabeça le­
vantada, censuraria o tribunal que se julgasse authori-
sado a punir-me por ter preservado d'uma infecção 
quasi certa uma mulher e toda a sua prole—. 

Eu não tento criticar estas opiniões; diante d'estas 
authoridades reconheço a minha incompetência; mas 
ainda mesmo que possuisse as forças necessárias para 
o fazer, abstinha-me, por isso mesmo que é uma ques­
tão de consciência e estas são incriticaveis. 

Limitar-me-hei simplesmente a emittir a minha 
opinião. 

Reconheço quanto, n'estas condições, deve ser tor-
turoso a um medico, ser consultado por um amigo de­
dicado, por um parente, por um irmão, e não lhes po­
der dizer o que sente, não lhes poder dizer não caseis: 
deve-lhe isso ser tão penoso como seria a certeza de 
que elle ia precipitar-se por um despenhadeiro e não o 
poder prevenir; eu nem mesmo sei se teria forças 
para assim proceder, tão grande reputo o sacrifício; 
entretanto entendo que esse é um dever inhérente á 
nossa profissão e é em honra d'ella, que nos devemos 
calar, porque «a exigência do dever não se curva diante 
da infâmia d'outrem.» 

É também verdade que um individuo affectado d'uma 
tubercolose, escrofulose, syphilis, etc., vae-se sacrificar 
a si, vae sacrificar a pessoa a quem se une, e vae final­
mente sacrificar os descendentes; por conseguinte com-
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promette o seu futuro e o dos outros: não seria vanta­
joso, necessário até, evitar essas desgraças? Era sim, 
mas de modo que se não tirasse á classe medica um 
dos seus maiores sustentáculos — a confiança — . 

É aos poderes superiores que compete resolver a 
questão; são estes que os devem prohibir, assim como 
prohibem a união entre membros da mesma familia. 
Mas, seja dito ainda que de passagem, qual o fim que 
se tem em vista, não permittindo a união entre paren­
tes? Não será evitar que dous indivíduos affectados 
das mesmas doenças (syphilis, tubercolose, etc.) se 
unam, porque estas doenças vão então apparecer muito 
mais accentuadas em toda a sua prole? Não será ainda, com 
o fim de evitar que os filhos nascidos de semelhante 
união não sejam atacados da surdo-mudez, poreonse-
guinte tendo única e exclusivamente em vista o inte­
resse d'estes últimos? É sem duvida, mas estas medi­
das tem sido e são muito mal postas em pratica; as 
licenças para se poderem realizar estes casamentos, de­
viam ser confiados a uma commissão de hygienistas que 
para tal fim fosse formada e se esta não podesse exis­
tir em todas as terras por causa da despeza que era ne­
cessário fazer-se com ella, havia em todos os conselhos 
um medico do partido e era a esse que esta missão de­
via ser encarregada ; e digo que devia ser assim, fun­
dado na opinião de Bouchardat que diz :—Aparte a ques­
tão de surdo-mudez, penso que os casamentos consan­
guíneos de famílias puras de todos os vícios pathologi-
cos, não apresentam senão vantagens. Quando existe em 

* 
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duas famílias vicios de conformação idênticos, não é pru­
dente favorecer n'estas famílias uniões conjugaes—. 

É também com este fim que em França, medicos, 
animados certamente das melhores intenções, propuse­
ram prohibir o casamento a todas as pessoas atacadas 
de certas doenças. M. Marc e um cirurgião de Lyon, 
queriam que todo o homem prestes a contrahir matri­
monio apresentasse uma certidão de saúde. M. Lagneau. 
reconhecia que uma egual medida trazia talvez um ata­
que muito directo á liberdade individual, mas pensa 
que se poderia pelo menos, por uma advertência pu­
blicada sobre as doenças venéreas, prevenir os homens 
atacados de syphilis, das consequências funestas que 
seu casamento pôde ter não somente para suas mulhe­
res e filhos, mas também para si próprios. 

Na sociedade de medicina publica e de hygiene pro­
fissional foi recentemente apresentada, por um de seus 
membros o dr. Bourgeois, uma proposição tendente a 
emittir a opinião de que novas prohibições de casa­
mento sejam introduzidas na lei. Uma relação foi apre­
sentada a esta sociedade, a 24 de março de 1880, por 
uma commissão composta de Rougon, Thévenot, Mar­
chai, Mathelin e Duverdy. Bourgeois queria ver pro­
hibir o casamento ás pessoas atacadas de epilesia, de 
tisica e deloucura: segundoa sua opinião, seria este, orne-
lhor meio de chegar ao fim d'um certo tempo, a supprimir 
a sua propagação. A commissão pergunta a si mesma, 
se o legislador tem o direito de prohibir o casamento a 
certos indivíduos por causa da saúde e responde im-
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mediatamente que, o direito de casar é um direito 
natural., que pertence a todo o individuo da espécie hu­
mana e de que se não pôde privar por uma lei civil. 

Realmente reconheço que a existência d'esta lei, 
sendo muitíssimo boa e muitíssimo util, era ao mesmo 
tempo degradante: fazia desapparecer estas diatheses 
que são verdadeiros ílagellos da humanidade, mas tam­
bém abolia o direito de casar, que, como fica ex­
posto, é um direito natural, pertencendo a todo o indi­
viduo da espécie humana e de que se não pôde privar 
por uma lei civil. 

Entretanto Bouchardat diz: —O casamento é a lei 
absoluta da natureza. A menos que não hajam impe­
dimentos pathologicos, todo o ser humano deve casar-
se. A nossa organisação social deve ser reformada em 
todas as partes que se lhe opõe—. 

Mas, visto que o meu trabalho versa sobre o se­
gredo medico e não sobre casamentos, que é um ponto 
de medicina legal e não de hygiene, deixemos este ul­
timo e procedamos no estudo d'aquelle. 

Já anteriormente manifestei quaes eram as minhas 
ideias no estudo d'esta importantíssima questão e ago­
ra concluindo direi que, se um pae me viesse consul­
tar acerca da saúde d'um meu cliente que quizesse ca­
sar com uma sua filha, eu responder-lhe-hia : Não 
suspeiteis do que eu vos vou dizer, nada deduzais nem 
a favor nem contra. Antes de vos dizer uma única pa­
lavra relativa ao objecto da vossa consulta, preciso que 
o meu cliente me authorise a faltar; o segredo da saú­
de do meu doente não me pertence c não me posso 
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explicar a este respeito senão authorisado por elle; 
ainda nraa ultima vez vos digo, que nada conjectureis 
do meu silencio n'este momento, porque, para ter o di­
reito de me calar sem inconvenientes nas circumstan-
cias graves, devo ser mudo mesmo nas que me são in­
différentes. 

Se depois, fosse authorisado pelo doente a esclare-
cel-o, dir-lhe-hia o que realmente se me offerecesse a 
dizer-lhe, se não obtivesse a licença pedida, calar-me-
hia. 

Pertenço ao numero dos que dizem, que sempre 
que o nosso cliente nos não authorise a fallar, o se­
gredo é obrigatório : exige-o o sacerdócio que professa­
mos, exige-o a sociedade e finalmente ainda o exige a 
nossa segurança ; e digo que o exige a nossa segurança, 
porque ainda não vai extremamente longe o facto d'um 
assassinato praticado na pessoa do professor Delpech, 
que em novembro de 1832 teve logar em Montpellier. 

O fado é contado do seguinte modo : — Demptos 
foi tractado d'um varicocelo por Delpech, professor em 
Montpellier: antes d'isso tinha projectado casar em 
Bordeuax com uma pessoa a quem amava apaixonada­
mente; este projecto não se realisou e Demptos sup-
pondo que o culpado da sua não realisação tinha sido 
um tabellião tentou assassinal-o, pelo que foi condem-
nado a quatro annos de prisão, compridos no forte 
de Ha. Depois de curado em Montpellier e de ter vol­
tado para Bordeuax, apaixonou-se novamente por uma 
outra senhora, mas disseram-lhe que obstáculos inven­
cíveis se oppunham a esta união. 
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Demptos insistiu em conhecer os motivos da recu­
sa e commetteram a imprudência de lhe confessar, que 
Delpech consultado sobre as conveniências da união a 
que elle aspirava, tinha emittido uma opinião que lhe 
não era favorável; foi muito provavelmente então, que 
elle projectou obter do professor uma retractação ou 
vingar-se, e foi esta funesta resolução que elle pôz em 
execução, no dia 29 de novembro do referido anno, 
suicidando-se immediatamente depois. 

Uma outra questão que vem muito a propósito tra-
tar-se agora e que de modo algum pôde ser olvidada, 
quer pela sua importância, quer também pela sua fre­
quência, é a seguinte : Saber se o medico, quando cha­
mado por um pae ou superior para examinar e tratar 
um fdho ou subalterno, poderá ou mesmo deverá es-
clarecel-o acerca da sua doença? 

Gallard é de opinião que sim : diz elle que, a obri­
gação do segredo não pesa sobre o medico que é en­
carregado pelos parentes, mestres ou superiores do in­
dividuo doente, de o examinar e tratar ; n'estas circuns­
tancias o medico não recebe um segredo, descobre o 
que muitas vezes procurou occultar-se-lhe, seu papel 
approxima-se do do perito ; então, como elle, deve toda 
a verdade a quem o encarregou d'essa missão. 

Muteau é d'opiniao contraria: diz que n'estas condições 
o segredo não deve ser menos obrigatório e absoluto ; 
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o doente consultando o medico que lhe foi designado 
pelo superior, dá-lhe um testemunho de confiança pes­
soal, o qual o liga a esse mesmo medico. O medico de­
signado como perito, pela justiça, diffère muitíssimo do 
que é chamado para consulta privada ou particular. 
Authorisar mesmo ao pae a revelação de doenças vergo­
nhosas que seus filhos contrahiram, ao marido das que 
pôde contrahir sua mulher, aos mestres factos culpá­
veis que commetteram ou que projectam commetter as 
pessoas confiadas á sua vigilância, seria destruir esta 
confiança que só ella pôde evitar desastrosos effei-
tos, e condemnar para o futuro victimas do segredo 
que elles não podem confiar áquelles a quem uma con­
fidencia feita com toda a segurança teria podido salvar. 
M A mim parece-me ter perfeito cabimento aqui, o 
principio de lógica — in ineâio consistit virtus —. Pa­
rece-me que nem sempre devemos dizer á pessoa que 
nos convidou a examinar um seu subalterno, a doença 
de que este está affectado, nem também o inverso: 
supponho, a exemplo de lourdes, que merece especial 
attenção a edade da pessoa que nos encarregou de a 
observar e tratar. 

Supponhamos que é uma criança a pessoa que sof-
fre e que este sofrimento tem por origem vicios, que 
uao se fazendo desapparecer, põe em risco a vida do 
padecente; não será justo que o medico oriente a pes­
soa a quem ella está encarregada, quando muitas vezes 
ou quasi sempre é o único meio de a salvar? Entendo 
que sim. Mas supponhamos que em vez d'uma criança 
temos um adulto, este está syphilitico e quem nos au-
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thorisa a examinal-o é um estranho embora seja o en­
carregado da sua tutela, como por exemplo acontece 
nos collegios ; deverá o medico denuncial-o ? Entendo 
que não, porque aqui, o doente possuindo já os ele­
mentos neccessarios para bem raciocinar, deve saber o 
que lhe é util e o que lhe é prejudicial, e assim, sem 
que a sua saúde soffra mais com o procedimento que 
elle adopta, salva-o do descrédito para com o superior 
poupando-lhe o seu segredo. 

Mas se por acaso acontecesse, que um marido con­
vidasse um medico a examinar e a tratar sua esposa 
d'um corrimento que elle suppunha lencorrheico, e 
este, observando esse corrimento, reconhece a existên­
cia d'uma Menorrhagia e commettesse a imprudência 
de o advertir, não seria digno de ser criticado? Eu pen­
so que sim; com a sua revelação não teria feito mais 
que levar a discórdia ao meio d'uma familia : deixava 
de ser — um ser benéfico e verdadeiro consolador, para 
se transformar n'um denunciador e verdadeiro algoz 
da victima. 

Mas supponhamos um ultimo caso : supponhamos 
que uma rapariga está gravida e que tem dissimulado 
com todo o cuidado e perícia o seu estado; chegada ao 
ultimo termo, quando o parto já está para se efectuar, 
queixa-se de cólicas, e o medico reconhecendo a causa 
pergunta-lhe se não está gravida, e ella diz-lhe que não; 
reconhece também que nada está preparado para rece­
ber a creança, por conseguinte tem todos os dados para 
suppor que está meditado e preparado um infanticídio; 
não deverá elle avisar o p̂ae ou a mãe da cúmplice, 
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quando foi este que o encarregou de a examinar ? Não 
vejo que rasões Muteau apresenta, para dizer que ain­
da n'este caso se deve calar : é verdade que elle não 
lhe poupa o seu segredo, mas é também certo que sal­
va uma vida, e que não compromette de modo algum 
o seu cliente, porque não ha pães que se tornem algo­
zes dos filhos indo denuncial-os, antes pelo contrario 
tendem sempre a occultar-lhes todos os vicios, acções 
ou crimes, que possam mais ou menos.comprometter-
lhes a sua reputação. 

Como se vê pelo que fica exposto, a resolução do 
problema em questão é complexa, diffère consideravel­
mente com as circumstancias que o acompanham; é 
ôste o meu modo de pensar sobre o assumpto, e que 
considero como o mais rasoavel. 

Um outro ponto que não pôde de modo algum ficar 
esquecido, attendendo ás numerosas discussões que tem 
suscitado, é saber qual o papel que o medico tem de 
representar, quando as Companhias de seguros de vi­
das lhe exigem certificados com relação á saúde de 
seus clientes. 

Antes porém de fazermos este estudo, vejamos em 
que consistem os seguros de vidas. 

«0 seguro de vida é um contracto, pelo qual se 
obtém para si, para a família, ou para outras pessoas 
uma certa somma mediante condições estipuladas em 



91 

relação á saúde do individuo, cuja vida se toma para 
base do seguro. Essas condições são principalmente 
uma quota annual, paga pelo segurador, a qual, accu-
mulada com os respectivos interesses, dá á sociedade 
ou companhia os recursos precisos para cumprir a obri­
gação contrahida.» (') 

Por esta exposição é fácil comprehender-se, qual 
seja o interesse do assegurador ou Companhia, e qual 
o do assegurando : o do primeiro consiste em conhe­
cer precisamente, ou pelo menos, d'um modo tão pre­
ciso quanto ser possa, qual a duração da vida da pes­
soa que quer segurar-se; emquanto que o do segundo 
é exactamente opposto, fazer vèr ao segurador que 
possue todos os indícios ou symptomas, qne lhe garan­
tem uma longividade maior do que ella realmente tem 
de ser. 

E' fácil reconhecer que o melhor meio de que as 
Companhias se podiam servir para zelarem os seus in­
teresses, era o exigir ás pessoas que quizessem segu­
rar-se, uma certidão passada pelo seu facultativo habi­
tual, que lhe garantisse o seu estado de saúde, isto é : 
dizer se a saúde do seu cliente era ou não boa, e não 
o sendo, qual o estado pathologico que a compre­
nne ttia. 

Effectivamente assim aconteceu e ainda hoje aconte­
ce em muitas d'ellas : a Companhia tem um medico a 

(1) Apontamentos das lições de Medicina Legal, do Ex. 
Snr. Dr. José Fructuoso Ayres de Gouvêa Osório, pag. 58. 
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quem encarrega o exame da pessoa que quer segurar-
se, e este depois de a examinar convenientemente e de 
ter procedido como um perito, escreve uma espécie de 
relatório ou certificado, em que informa minuciosa­
mente a Companhia acerca de todas as particularidades 
que encontrou na pessoa examinada, e que possam al-
terar-lhe mais ou menos a saúde, diminuindo-lhe por­
tanto a longividade. Mas além d'esté relatório, exige 
ella um outro á pessoa que quer segurar-se e ainda 
um outro ao seu facultativo habitual: a este, pode-lhe 
ser pedido directamente pela Companhia, o que raríssi­
mas vezes acontece, ou por intermédio do próprio doen­
te, o que é muito mais frequente. É este ultimo o que 
nos interessa debaixo do ponto de vista do segredo 
medico, e por isso mesmo convém apresental-o aqui, 
para em seguida emittir a minha opinião. É concebido 
assim : 

«1.° Ha que tempo conhece F? 
«2.° Já o tractou, em que época? 
«3.° Que doenças sabe que elle tenha tido? 
«4.° Qual a sua constituição e saúde habitual? 
«5.° É sujeito a doenças, indisposições ou enfermi­

dades habituaes? 
«6.° Tem alguma hernia, é esta redusicla? 
«7.° Sabe que na família existam doenças hereditá­

rias? 
«8.° Ainda tem pae e mãe; se já não existem, de 

que edade morreram e de que doença ? 
«9.° Se é mulher, ostá gravida; já leve filhos, os 

partos foram felizes? 
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«10.° Quaes os seus hábitos de regimen e de vida? 
«U.° Entende que se possa sem receio ultimar o 

contracto? 
Depois de ter respondido a todas estas perguntas, 

termina dizendo: «Eu abaixo assignado certifico serem 
sinceras e verdadeiras as respostas acima apresenta­
das » 

É de simples intuição que este relatório pedido ao 
medico particular do requerente, é em alguns pontos 
perfeitamente inutil, e em outros de impossível execu­
ção. Com effeito, a quem pertencerá responder ás ques­
tões ou perguntas — Ainda tem pae e mãe, se já não 
vivem, de que doença e de que edade morreram? 
Quaes são os seus hábitos de regimen e de vida — ? 
Não será ao próprio individuo que quer segurar-se ? 

E estas outras — Tem alguma hernia, é reduzida? 
Qual a sua constituição e saúde habitual—? Não deve­
ria ser ao medico da Companhia que para isso procede 
a um exame minucioso? Entendo que sim. 

Por outro lado, encontram-se no relatório perguntas 
a que o medico não pôde nem deve responder. Quem 
o authorisa a satisfazer á 7.a Sabe que na família exis­
tam doenças hereditárias? Certamente que o consenti­
mento dado pelo doente não basta, porque esta pergunta 
interessa ao mesmo tempo não só a pessoa que quer 
ultimar o contracto com a Companhia, mas sim uma 
familia inteira, que nenhuma authorisação lhe deu, para 
elle dizer francamente que seu pae morreu syphilitico, 
sua mãe tuberculosa, que um seu irmão padeceu de 
escrófulas, que um outro soffre de epilepsia, etc. Mas, 
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pondo a questão de familia completamente de lado, 
como é que elle ha-de responder a outras perguntas, 
embora ellas digam única e exclusivamente respeito ao 
seu doente, se entende que é dever seu occultar-lh'as? 
Como é que, por exemplo, elle ha-de responder â 3.a 

pergunta — Sabe que doenças elle tem tido? Se o me­
dico não julgou conveniente esclarecer o seu doente ou 
a familia que o rodeia de carinhos, acerca da. doença 
que o affecta, como é que o ha-de ir dizer, escrevel-o 
até, a uma corporação de indivíduos, por conseguinte 
sem responsabilidade de discrição, porque pode chegar 
um dia, como infelizmente já tem succedido, em que 
estes relatórios tem de apparecer em juizo? Convirá, 
em caso algum, que o medico revele ao seu cliente, 
que elle está affectado d'um tumor do estômago que 
pouco e pouco lhe vai minando a existência ; que pos-
sue um aneurisma da aorta, uma lesão do coração ainda 
em começo, e que portanto a sua vida pôde prolongar-
se por um espaço de tempo muito considerável, mas 
que também pôde ser fulminado? 

Para sua utilidade e descanço, nunca o deverá fa­
zer, porque fazendo-o, abrevia-lhe a existência. 

Tem-se objectado a isto, dizendo que, o próprio 
cliente o allivia da obrigação do segredo, por conseguinte 
que elle é livre; e mais ainda, que lhe deve obedecer, 
porque essa é a sua vontade. 

Bertilion responde — Não, esta libertação não po­
deria ser admittida; não, o cliente não nos poderia au-
thorisar a confissões cujo alcance elle ignora, e que po­
deriam roubar-lhe para sempre esta segurança que vem 
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precisamente comprar ao seguro, e algumas vezes de 
natureza a comprometter a honra de terceiros, d'uma 
esposa, d'uma família, etc.; não, o cliente não tem au-
thoridade para nos permittir divulgar o que ignora, e o 
que se absteria de divulgar se conhecesse —. 

Tem-se ainda objectado, dizendo que o medico, em­
bora satisfazendo as exigências da Companhia, é o que 
deve resolver a questão; isto é : é elle que deve redigir 
uma resposta prudente, de modo a não se compromet­
ter a si nem ao seu cliente. 

Mas isto e o não responder a nada do que deseja 
ou pede a Companhia, é a mesma coisa; com toda a 
certeza que o cliente não ultimará o contracto, porque 
o certificado passado assim, longe de lhe ser util, deve 
antes ser-lhe prejudicial; deve chamar mais a attenção 
do segurador sobre a saúde do assegurado. 

Mas, na hypothèse mesmo de que a Companhia fa­
zia obra por elle, obraria bem o medico calando conhe­
cimentos que eram os únicos que poderiam esclare-
cel-a? Não me parece, porque se elle cumpria um de­
ver—o do segredo medico—ao mesmo tempo enganava 
a Companhia que ultimava um contracto serio e que ti­
nha depositado n'elle, embora para seu interesse, uma 
confiança illimitada. 

Finalmente tem-se ainda objectado, dizendo que o 
medico deve passar este certificado, todas as vezes que 
a pessoa que quer segurar-se não possue realmente 
doenças herdadas nem adquiridas, quando ella possue 
uma saúde typo; e que pelo contrario em todos os ou­
tros casos, deve recusar-se a possal-o. 
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Não vejo que com islo se remédie inconveniente 
algum, antes me parece que serve para os aggravar : 
a que equivaleria uma recusa dada por um medico, 
quando poucos momentos antes elle se tivesse prestado 
de boa vontade a passar um outro, a um outro seu 
cliente e com o mesmo destino? Que juizo formaria a 
Companhia, da saúde da pessoa que queria segurar-se, 
depois de obtida esta recusa? Como seria ella recebida 
pelo próprio interessado? Certamente que tanto a Com­
panhia como o cliente não deixavam de fazer o seguin­
te raciocinio : o medico que pouco tempo antes passou 
um certificado análogo a uma outra pessoa, e que ago­
ra m'o recusa a mim, é porque vê que elle me não é 
favorável, e se me não é favorável, é porque a minha 
saúde está seriamente compromettida.—O medico, como 
já algumas vezes o tenho dito, deve procurar afugentar 
da ideia do seu cliente, a existência d'uma doença 
que lhe vai encurtando seus dias; e procedendo assim 
não o faz. 

Mas como deverá então proceder, quando o seu 
cliente ou a Companhia vem recorrer ao seu auxilio ? 
É fácil responder — recusando-se sempre, em todos os 
casos. Esta opinião não ó só minha, nem tão pouco 
nova; lê-se na Union médicale de IS de abril de 1847 
e de 21 de dezembro de 1801. 

A sociedade do 2.° arredondamento (districto) de 
Paris, occupou-se igualmente d'esla questão, e Moutard 
Martin, seu relator, expri-me-se assim: «Vós compre-
hendeis que a acção individual nada pôde em seme­
lhante materia e que é necessário uma regra commum 
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para todos, com effeito, um de nós recusará todos os 
certificados pedidos, seu visinho dal-os-ha, d'ahi, a cóle­
ra do cliente, abandono do medico, porque cumpriu 
com o seu dever. Mas seriamos bem fortes se podesse-
mos responder a nossos clientes .* 

Je vous refuse le certificat demandé por la Com­
pagnie parce que nous tous médecins de tous les ar­
rondissements de Paris, nous avons pris l'engagement 
Us uns vis-à-vis des autres et dans votre intérêt de ne 
pas donner de pareils certificats. » 

Esta proposição emittida por Martin foi approvada 
por unanimidade. 

Em 1865 a Associação dos medicos de Toulouse 
reuniu-se em assembléa geral e adoptaram as mesmas 
ideias: «A Associação dos medicos de Toulouse, ba-
seando-se sobre a obrigação do segredo medico, toma 
a resolução de não passar certificado algum, pedido 
pelas Companhias de seguros de vidas, qualquer que 
seja o estado de saúde do pretendente. » 

Cumpre porém dizer-se, que esta opinião não é ex­
clusiva; tem apparecido quem se affaste d'esté modo 
de pensar e até o combata; quero referir-me á opinião 
de Legrand du Saulle, que se lê nos Annaes de hygie­
ne e medicina legal de 1870 a paginas 203 e seguintes. 
— Diz elle: «As Sociedades medicas dos arredonda­
mentos desenvolveram em Paris um grande zelo para 
sustentar entre nós a dignidade profissional e para pro­
teger nossos interesses communs. Todos altamente re­
conhecem os serviços que estas sociedades prestam; 
sou obrigado a concordar que sua intervenção na ques-

7 
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tão das relações dos medicos com as Companhias de 
seguros de vidas, foi particularmente detestável, pois 
que levou nossos collegas do segundo arredondamento 
ao voto pouco reflectido da deliberação seguinte : 

A." Todos os membros da Sociedade medica do 
segundo arredondamento, fundando-se sobre a obriga­
ção do segredo medico, tomam a resolução de não pas­
sar certificado algum pedido pelas companhias de se­
guros de vidas, qualquer que seja o estado de saúde 
do pretendente; 

«2.° Esta decisão será transmittida a todas as So­
ciedades d'arredondamentos de Paris, convidando-as a 
tomar uma resolução semelhante.» 

Segundo este modo de vêr, diz o mesmo Legrand du 
Saulle, o medico deve fatalmente abster-se de dar infor­
mações sobre a saúde d'um de seus doentes; perde to­
da a liberdade d'acçâo, obedece a uma regra immutavel de 
marcha e é inxoravelmente ligado pela lei do silencio! 

N'uma data muito recente, a Associação dos medi­
cos de Toulouse, imitando a Sociedade medica do se­
gundo arredondamento e baseando-se sobre a necessi­
dade do segredo profissional, votaram em assembléa 
geral disposições pouco favoráveis ás companhias de 
seguros de vidas e a recusa systematica do certificado. 
Se se não attende a isso, o erro ainda se propaga mais. 

Emprego de propósito a palavra erro porque toda 
a obrigação é um laço e o medico não deve ligar-se. 

Os medicos da Sociedade medica do segundo arre­
dondamento e os medicos da Associação de Toulouse 
não tomaram sufficientemente conta do estado da quês-
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tão, e, em face do art.0 378.° que elles não tomaram 
no verdadeiro sentido, tiveram medo. O medo é mau 
conselheiro, e, permitti-me a expressão, tornaram-se 
mais realistas que o próprio rei. 

Na minha opinião, tudo depende da apreciação do 
caso particular, e o medico deve ficar livre para dar ou 
recusar o certificado que lhe é pedido pelas companhias 
de seguros de vidas. Nenhuma regra absoluta pôde di­
rigir sua marcha. Com effeito, se nos fôr demonstrado 
que as transacções passadas entre as companhias e nos­
sos clientes recaem seriamente em favor d'estes últi­
mos, porque não procuraremos o meio de tornar a 
nossa intervenção possível? Porque, por outro lado, o 
medico que, em toda a occasião deve ficar livre para dar 
ou recusar seu concurso, abdicaria uma das mais serias 
prerogativas da sua profissão? É certamente atra vez 
uma forte lente de augmente» que foi olhada a questão, 
e sinto-me pouco convencido pelas resoluções votadas 
d'enthusiasmo. Prefiro lembrar-me das dignas palavras 
que o profesor Tardieu emittiu do alto de sua cadeira, 
pela occasião do assumpto que nos occupa : «Nós não 
approvamos a titulo algum, diz elle, estas deliberações 
collectivas que transformam os sentimentos de dever 
em uma convicção social. A deotonlogia medica não 
pôde em caso algum formular-se em artigos de regu­
lamento, e não acceitaremos nunca que este voto d'u-
ma maioria possa impor uma regra absoluta de marcha 
aqui onde cada um não deve deixar-se guiar senão pe­
las mais delicadas inspirações de sua consciência.» Esta 
argumentação pareceu-me sem replica. 

* 
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Afastai do medico todos os embaraços; deixai-o res­
ponsável e livre, e sua consciência sabei-o-ha guiar bem. 
Só mais uma palavra. Não regulamenteis mais o exer­
cício profissional. A regulamentação colloca-o em tu­
tela. Eu liberto-o.» 

Realmente custa a approvar uma decisão collectiva, 
quando ella tem por fim ligar os braços a todos 09 
membros d'uma classe, porque isso não é outra coisa 
mais do que limitar a responsabilidade e iniciativa in­
dividual, e obrigar a consciência dos indivíduos a pra­
ticar actos em desbarmonia com as suas ideias, quando 
estes não pensam como o geral ou maioria. 

Mas também é preciso confessar que, embora os 
meios empregados não sejam os mais lisongeiros, as 
consequências são maravilhosas, porque esta abstenção 
geral tem por fim fazer com que as Companhias sup-
primam estes certificados, o que felizmente já se tem 
conseguido em algumas. Além d'isso, que vantagens 
resultariam para a classe abolindo-se esta resolução to­
mada pelas diversas Sociedades? 

Isso é o que Legrand du Saulle não aponta, porque 
realmente não as vejo. 

Em quanto ás palavras de Tardieu, que elle cita para 
reforçar a sua opinião, não me parece que ellas tenham 
o valor que elle lhe quer dar, porque logo em seguida 
o mesmo Tardieu diz: «Mas não podemos ficar indefferen-
tes ás razões muito serias que podem levar o medico a 
subtrahir-se á situação em que o collocam as Compa­
nhias interrogando-o sobre os mais secretos detalhes da 
saúde do seu cliente. 
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Não julgamos estas confidencias, mesmoauthorisadas 
pelas pessoas a quem ellas interessam e não obstante a 
promessa illusoria do silencio em que ellas devem ficar 
sepultadas, compatíveis com a obrigação superior do se­
gredo profissional. 

E doutro lado, é impossível não reconhecer que a 
recusa de dar as informações pedidas, será algumas ve­
zes tão eloquente como a resposta a mais completa.» 

Concluindo direi que, os certificados exigidos pelas 
Companhias ao medico assistente da pessoa que quer 
segurar-se, ou são inúteis, ou perigosos : inúteis, se não 
respondem ás questões principaes, áquellas que mais 
interessam as Companhias; e perigosos, quer para o as­
segurado e sua familia a quem elles podem perturbar 
para sempre a felicidade e a segurança, quer para os me­
dicos a quem elles collocam entre a lei e a verdade, en­
tre o interesse de seu cliente e a honestidade ou rectidão 
de sua resposta, quer finalmente para as Companhias 
que nos casos graves, elles illudem quasi necessariamente 
com testemunhos mais ou menos enganosos. 

Devem ser completamente abolidos e as Companhias, 
utilisando com isso, podem fazel-o, substituindo o exa­
me que actualmente é feito por um só medico, nomea­
do por ella, pelo que fosse feito por quatro ou seis ao 
mesmo tempo ; assim, é evidente que não seriam tão 
facilmente illudidas, porque um exame feito por quatro 
ou seis peritos, deve ser muito mais completo do que, 
o que é feito por um só. 



Dando por terminado este trabalho, deixo de tratar 
algumas questões de bastante importância e que por va­
rias vezes tem prendido as attenções de verdadeiros sá­
bios: estas são, entre outras, a questão do segredo na 
reclamação dos honorários ou paga, a questão do se­
gredo em medicina legal, a questão do segredo em hy­
giene (quando por exemplo se trata de sustar o desen­
volvimento de uma epidemia, etc.) 

Resolvi não as tratar, porque o tempo urge: tam­
bém nada se perde com a sua falta, porque, em todo 
elle manifestei claramente as minhas ideias e certamente 
que agora não iria em opposição a ellas. 

Vae deficiente e muito, mas a única consolação que 
me resta, é que traduz o meu pensar sobre o assumpto. 
Dar-me-ia por muitíssimo satisfeito, se elle podesse 
aproveitar a alguém, que, não tendo ideias fixas ou 
tendo-se compenetrado mal dos deveres de medico, aqui 
achasse incentivo para se entregar a este estudo, ligan-
do-lhe, já não digo tanta mas somente parte, da impor­
tância que as verdadeiras authoridades lhe dispensam; 
isso seria para mim mais que satisfação, seria um go-
so, porque tinha sido util á sociedade. 

Escusado será dizer que imploro a benevolência do 
illustrado Jury, que me tem de julgar; porque, se já 
desde ha muito não contasse com ella e se não fossem 
as exigências da lei, nunca este trabalho veria a luz da 
publicidade; finalmente concluindo, direi: O segredo é 
a lei moral da nossa profissão ; as excepções são ra­
ríssimas, dictadas pela consciência do medico e para 
honra da classe. 



PROPOSIÇÕES 

ANATOMIA — As eminências ósseas, que dão inser­
ção aos músculos, resultam da tracção que estes exer­
cem sobre os ossos. 

PHYSIOLOGIA — Não ha um único órgão, que 
preencha uma só funcção. 

MATERIA MEDICA — Sempre que seja possível, 
devem substituir-se os medicamentos compostos pelos 
seus alcalóides. 

PATHOLOGIA EXTERNA—No tratamento dos kys-
tos ovaricos, preferimos a extirpação e d'esta, a abdo­
minal. 

OPERAÇÕES — Em cirurgia, as escolas conserva­
dora e não conservadora não tem rasão de ser, é ques­
tão simplesmente de indicações. 

PARTOS — Para provocar o parto prematuro, pre­
ferimos o dilatador de Tarnier modificado por Verrier. 

PATHOLOGIA INTERNA —A tuberculisação é um 
meio de eliminação das raças degeneradas. 

ANATOMIA PATHOLOGIGA —A carie é um pro­
cesso mais adiantado da osteite. 

MEDICINA LEGAL —O medico, passando uma cer­
tidão de doença, não deve escrever o diagnostico. 

PATHOLOGIA GERAL —A terminologia medica é 
em geral illogica e uma das causas d'atrazo da medi­
cina. 
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